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    APRESENTAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO




    Do prisma político-jurídico pode-se entender constituição como um conjunto de regras básicas definidoras das formas de estado e de governo, do exercício do poder, bem como dos direitos e das garantias próprias ao cidadão. Apresenta-se portanto como a lei fundamental e da qual todas as demais derivam e a ela se encontram inteiramente subordinadas.




    Claro está que uma constituição democrática deveria refletir o sentir e o querer de todo um povo. A história no entretanto nos tem demonstrado que tais pactos sócio-políticos, até o momento, mais vêm refletindo os interesses das classes dominantes, sedimentando fórmulas para o exercício e a manutenção do poder; regra geral em detrimento das demais classes submetidas. O conjunto das constituições brasileiras não nos deixa dúvidas sobre tal fato.




    A nossa última constituição, promulgada a 05 de outubro de 1988 — alardeada como “cidadã” e surgida num momento de transição entre um regime militar e um regime eleitoral burguês — traz em si dispositivos que a colocam dentre as “socialmente avançadas”. Mas é importante lembrar não ser ela fruto de conquistas provenientes de lutas das massas; mas, tão-somente, resultado dum momento histórico vivido pelo capitalismo supraestatal em nível mundial, em que




    “As transições de regimes militares para governos civis foram organizadas para consolidar as conformações vigentes do poder estatal, não para democratizar a sociedade.”1




    É a nossa constituição, por via de consequência, bem representativa da contradição ressaltada por James Petras, qual seja, aquele instante onde




    “o burguês-militar não pode mais governar diretamente, [e] os movimentos de massa ainda não podem projetar o seu próprio programa político.”2




    Adiante-se, aliás, que o nosso arcabouço jurídico tem sido orientado ultimamente para a manutenção da política neoliberal, procurando-se, através dele, impedir o avanço de todos e quaisquer movimentos que possam conduzir a processos decisórios verdadeiramente democráticos.




    É a partir de tais premissas e em tal caldo sócio-econômico-político que podemos situar a criação do estado do Tocantins e tentar entender a respectiva constituição.




    Desde a sua edição, em 05 de outubro de 1989, tem ela passado por inúmeras alterações e que bem demonstram, não apenas a tentativa de negar-se princípios estabelecidos na lei maior, mas sobretudo criar-se instrumentos que assegurem a perpetuação do poder em mãos das elites atualmente dominantes.




    É objetivo nosso com o presente trabalho — apenas esboçado, reconhecemos —: a) listar as muitas alterações introduzidas no texto constitucional do estado do Tocantins; b) relacionar a legislação infraconstitucional relativa às diversas matérias; c) mostrar possíveis correlações e choques de preceitos constantes na lei maior do estado do Tocantins com a constituição federal; d) indicar fontes doutrinárias que permitam situar a origem da redação original, suas modificações e objetivos reais do legislador; e) colacionar entendimentos jurisprudenciais que possam levar a melhor entendimento dos diversos dispositivos.




    Vale destacar que preferimos a técnica da anotação — em detrimento do comentário —, para permitir a cada um cidadão, notadamente o operador do direito, a tarefa de elaborar suas próprias conclusões a respeito da matéria.




    




    

      

        1 James Petras. Ensaios Contra a Ordem. São Paulo: Editora Página Aberta Ltda., 1995, p. 31.


      




      

        2 Op. cit., p. 100.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO DA SEGUNDA EDIÇÃO




    À época da primeira edição deste trabalho (ano 2000) a constituição do estado do Tocantins — ultrapassando dez anos de existência — contava com sete emendas ao seu texto original. Hoje (ano 2022) a lei maior estadual já recebeu trinta e nove consertos.




    Em razão do que dissemos no parágrafo anterior podemos concluir: a) o texto constitucional no primeiro momento foi aprovado com sofreguidão; b) o legislador tocantinense — ao longo das três últimas décadas — parece não ter conseguido formatar adequadamente o conjunto de regras básicas para o exercício do poder, bem como dos direitos e das garantias para nossos cidadãos: coisas imprescindíveis numa constituição democrática que deveria refletir o sentir e o querer do povo dessa terra; c) chegou o momento de atualizar as anotações sobre a nossa constituição.




    Vejamos sinteticamente o que foi alterado pelas emendas constitucionais de 1989 até 2020.




    01 (19 de dezembro de 1989): modifica os artigos 3° (transferência da sede do governo), 18 (plebiscito para emancipação de distritos e povoados) e revoga o artigo 12 das disposições constitucionais transitórias.




    02 (25 de janeiro de 1991): cuida da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, alterando dispositivos da seção V do capítulo I do título II; e introduz mais um capítulo, o de número III, ao título III.




    03 (25 de janeiro de 1991): suprime o art. 19 das disposições constitucionais transitórias.




    04 (27 de fevereiro de 1992): tratando do ministério público, da defensoria pública, da procuradoria-geral do estado, das polícias civil e militar modifica a letra “b” do inciso VI do artigo 6°; o inciso VI do artigo 20; a letra “e” do inciso II do parágrafo 1° do artigo 27; o inciso XIX do artigo 40; o inciso VIII do parágrafo 1° do artigo 48; o artigo 51 e seus parágrafos 1° e 3°; e o parágrafo 1° do artigo 55.




    05 (24 de julho de 1997): prazo para revisão constitucional, acrescentando o § 5° ao artigo 26.




    06 (07 de maio de 1998): cuida de quórum para alterações da constituição dando nova redação ao § 2° do artigo 26.




    07 (15 de dezembro de 1998): adapta a constituição estadual às alterações da lei maior.




    08 (19 de maio de 1999): dispõe sobre a adequação da reforma n° 07 (15/dezembro/1998) ao texto constitucional.




    09 (05 de dezembro de 2000): estabelece limites para a fixação dos subsídios de prefeitos, vice-prefeitos e vereadores.




    10 (09 de janeiro de 2001): trata de reeleição para mesa diretora e dá nova redação ao § 3° do artigo 15.




    11 (19 de junho de 2001): cuida de lei complementar para organização da polícia militar alterando o parágrafo único do art. 117.




    12 (06 de novembro de 2001): acrescenta a expressão “descendentes Afro-brasileiros” ao § 3° do art. 138.




    13 (30 de dezembro de 2002): introduz parágrafo único ao artigo 44 versando sobre o conselho de justiça militar.




    14 (05 de junho de 2003): dispõe sobre a defensoria pública alterando a seção III do capítulo IV do título II.




    15 (26 de setembro de 2005): trata do desmembramento do corpo de bombeiros em relação à polícia militar; e determina retirada de anotações “das fichas individuais dos militares que participaram do movimento reivindicatório de maio de 2001”.




    16 (18 de abril de 2006): cuida de contratos, licitação e impugnações pelo tribunal de contas.




    17 (24 de maio de 2006): versa acerca das reuniões da assembleia legislativa e dá nova redação ao caput do artigo 15 e parágrafo único do artigo 16.




    18 (05 de julho de 2006): revoga o artigo 67-A.




    19 (22 de outubro de 2006): trata de anistia aos “policiais militares excluídos em razão do movimento reivindicatório de maio de 2001, reintegrando-os aos quadros da Polícia Militar nas suas respectivas graduações”; e altera o artigo 26.




    20 (19 de dezembro de 2007): dispõe sobre a procuradoria-geral do estado alterando o parágrafo 1º do artigo 51.




    21 (03 de dezembro de 2009): restaura o artigo 55 e seus §§, bem como o artigo 56; cuidando da procuradoria jurídica da assembleia legislativa.




    22 (16 de dezembro de 2009): altera o inciso X e o parágrafo único do artigo 40 abordando provimento, exoneração e demissão de cargos, funções e empregos públicos e concessão de aposentadoria no âmbito do executivo.




    23 (20 de setembro de 2011): acrescenta parágrafo único ao artigo 137 estabelecendo plano estadual de cultura plurianual.




    24 (21 de dezembro de 2011): altera a alínea “c” do inciso XVI do artigo 9° sobre profissionais de saúde.




    25 (21 de dezembro de 2011): modifica a alínea “b” do inciso II do artigo 27 rezando acerca de organização administrativa, matéria orçamentária e serviços públicos.




    26 (26 de junho de 2014): cuidando de delegado de polícia e inquérito policial altera o artigo 116.




    27 (15 de outubro de 2014): apresenta nova formatação dos artigos 80 e 81 para tornar obrigatória a execução da programação orçamentária.




    28 (08 de dezembro de 2015): altera a redação do artigo 43 abordando a escola superior da magistratura tocantinense (ESMAT).




    29 (28 de junho de 2016): acresce o artigo 134-A estabelecendo regras fundamentais para a criação da universidade estadual pública do Tocantins.




    30 (23 de novembro de 2016): apresenta nova redação para o artigo 58 tratando da competência dos municípios.




    31 (15 de dezembro de 2016): modifica o inciso XXX do artigo 19 cuidando de autorização da subscrição de ações.




    32 (22 de fevereiro de 2017): acrescenta o artigo 17-A entendendo ser atentatório à dignidade do parlamento estadual a frustração de certos processos administrativos.




    33 (31 de maio de 2017): introduz o inciso XXXI ao artigo 19 sobre decreto legislativo.




    34 (31 de maio de 2017): altera o artigo 71 versando acerca de impostos estaduais.




    35 (31 de maio de 2017): modifica os artigos 41 e 81 cuidando de crimes de responsabilidade e de restos a pagar relativos ao plano plurianual, respectivamente.




    36 (31 de maio de 2017): altera os §§ 3° e 4° do artigo 27 relativos a medidas provisórias.




    37 (27 de março de 2019): acrescenta o §11 ao artigo 13 — sobre promoções de militares —; e altera o artigo 116 versando acerca das funções de delegado de polícia.




    38 (03 de dezembro de 2019): tratando da procuradoria-geral da assembleia legislativa altera o artigo 56.




    39 (07 de julho de 2020): altera o § 1° do artigo 24 versando sobre convocação de suplente.




    Conforme dissemos na apresentação da primeira edição dessa obra uma constituição democrática deveria refletir o sentir e o querer do seu povo. Infelizmente isso quase nunca ocorre. Ao revés reflete os interesses das classes dominantes, sedimentando fórmulas para o exercício e a manutenção do poder.




    O objetivo do presente trabalho continua assentado no seguinte: a) listar as alterações introduzidas no texto constitucional estadual; b) relacionar a legislação infraconstitucional relativa às diversas matérias; c) mostrar possíveis correlações e choques de preceitos constantes na lei maior do estado do Tocantins com a constituição federal; d) indicar fontes doutrinárias que permitam situar a origem da redação original, suas modificações e objetivos reais do legislador; e) colacionar entendimentos jurisprudenciais que possam levar a melhor entendimento dos diversos dispositivos.




    Esperamos assim contribuir para o debate crítico da legislação constitucional tocantinense.




    Araguaína (TO), fevereiro de 2022.


  




  

    APRESENTAÇÃO DA TERCEIRA EDIÇÃO




    A sociedade vice em constante transformação, em todos seus aspectos, tornando imperativa a atualização de suas normas, de modo a afetar de sobremaneira as Constituições, em especial àquelas inerentes aos Estados-membros da Federação. Nesse sentido, esta edição visa atualizar a obra, com suas emendas resultantes a partir de julho de 2022, quando da segunda edição.




    Tivemos assim um acréscimo da produção legislativa, além de incorporarmos numa única edição todo o material coletado e anotado, visando facilitar o manuseio e estudo dos leitores.




    Dessa forma, as alterações foram:




    • EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2022, publicada no Diário da Assembleia nº 3.447, de 08/11/2022, alterando o art. 8° da Constituição do Estado do Tocantins;




    • EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 46, 22 DE DEZEMBRO DE 2022, publicada no Diário Oficial nº 6.238, de 28/12/2022, em que altera a Constituição do Estado no dispositivo que especifica, ajustando o percentual mínimo de aplicação na manutenção do ensino superior, e adota outras providências.




    • EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 47, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022, publicado no Diário Oficial n° 6239, de 29/12/2022, que altera o art. 15 da Constituição do Estado do Tocantins.




    • EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 48, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022, publicado no Diário Oficial n° 6239, de 29/12/2022, e que altera o §3º do art. 15 da Constituição do Estado do Tocantins.




    • EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 49, DE 06 DE JULHO DE 2023, publicado no Diário Oficial da A. L n° 3596 de 06/07/2023. Publicado no Diário Oficial n° 6374, de 21/07/2023, e que altera o art. 114 da Constituição do Estado do Tocantins.




    • EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 50, DE 02 DE AGOSTO DE 2023. Publicado no Diário da A.L n° 3.611, de 02/08/2023.Publicado no Diário Oficial n° 6.387, de 09/08/2023, e que altera a Constituição do Estado do Tocantins e estabelece outras providências.




    As 06 (seis) alterações verificadas foram oriundas do poder reformador reservado às Assembleias Legilativas dos estados e que, ao longo da obra, foram expostas no texto e ainda estão sujeitas às exegeses do Tribunal de Justiça e demais interpretes. Aqui, traçamos nossa humilde contribuição.




    E, finalizando essa apresentação, ganhamos um luxuoso prefácio da Dra. Tatiana Stroppa, jurista renomada e nos honra com a amizade dos que ensinam o Direito Constitucional com paixão.




    Boas leituras!




    Araguaína/TO, setembro de 2023.


  




  

    PREFÁCIO




    Respeitar a Constituição é muito mais do que apegar-se a um legalismo formal, satisfazendo-se com a existência de uma Constituição escrita e com o reconhecimento de sua superioridade na hierarquia das leis. O verdadeiro respeito implica a exigência de legitimidade do poder constituinte e do poder reformador, um compromisso permanente com os princípios expressos e implícitos na Constituição e a preocupação permanente com sua efetividade em todas as relações sociais, tendo em conta, no momento de aplicação a situações concretas, a evolução social dos valores nela consagrados. Esse respeito é indispensável para a proteção da dignidade humana e a consecução de uma ordem social justa [...].




    (DALLARI, Dalmo de Abreu. A Constituição na vida dos povos: da Idade Média ao Século XXI. São Paulo: Saraiva, 2010)




    Foi com satisfação genuína que recebi o convite para prefaciar o livro “Constituição do Tocantins Anotada”, de autoria dos Professores Altamiro Araujo Lima Filho, Daniel Cervantes Ângulo Vilarinho e Luiz Henrique Milaré de Carvalho.




    Em Estados, como o Brasil, que se organizam de forma federativa, as Constituições estaduais materializam o exercício da capacidade de auto-organização pelas Assembleias Legislativas. Desse modo, as Constituições Estaduais exprimem como o Poder Constituinte Derivado Decorrente, respeitando os limites impostos pela Constituição Federal, considera as necessidades e a contextura regional para estruturar e organizar juridicamente o Estado-membro, os seus elementos e os direitos e garantias fundamentais como, por exemplo, observamos na redação do Art. 108 da Constituição de Tocantins: “O Estado, através de seus órgãos, protegerá a livre associação para fins pacíficos, principalmente as minorias raciais, sociais ou religiosas”, dispositivo que marca o relevo conferido ao princípio da igualdade material.




    Todavia, o respeito à Constituição Federal e às Constituições Estaduais exige um comprometimento permanente em materializar o projeto de vida democrática nelas plasmado. Parafraseando Konrad Hesse, a força normativa da Constituição não prescinde de uma “vontade de Constituição” e esta precisa repousar não só naqueles que exercem o poder mas nas pessoas que compõem o povo e que são os titulares do poder soberano.




    O desconhecimento das Constituições, tanto da Federal como das Estaduais, passados mais de trinta anos da edição dos textos, indica a fraca articulação, no Brasil, entre a democracia e a normatividade constitucional.




    Um itinerário possível e razoável para a superação desse estranhamento constitucional pelo próprio povo passa pela construção de canais de informação que confiram visibilidade e que permitam que os cidadãos se apropriem das conquistas positivadas nos textos constitucionais e, consequentemente, não mais assistam indiferentes aos constantes ataques e retrocessos adotados pelos poderes politicamente constituídos. Com esse desiderato, é que os autores contribuem. As anotações feitas revelam a procura de apresentar, de forma pedagógica, a Constituição Estadual de Tocantins e tarefa tão árdua deve ser valorizada.




    A proposta é de grande relevância e coragem porque tenta superar as dificuldades que o estranhamento da própria linguagem jurídica gera para descortinar a Constituição do Tocantins.




    Altamiro, Daniel e Luiz não descuram do tom crítico e indicam como objetivos: “a) listar as alterações introduzidas no texto constitucional estadual; b) relacionar a legislação infraconstitucional relativa às diversas matérias; c) mostrar possíveis correlações e choques de preceitos constantes na lei maior do estado do Tocantins com a Constituição Federal”.




    A obra além de expor uma seleção muito pertinente e acurada da doutrina, traz, a todo o momento, indicações criteriosas das variadas interpretações conferidas pelos Tribunais brasileiros, promovendo dinamicidade ao texto e vinculando-o à realidade. Neste sentido, é interessante destacar que os autores promovem a imprescindível articulação entre os respectivos ramos profissionais com as Constituições (Federal e Estadual). Também por isso, recomendo vivamente a sua leitura.




    Ao final, reforço a importância de posturas voltadas para que as Constituições sejam compreendidas e apropriadas por todas as pessoas humanas, como foi aqui feito pelos Autores.




    Barra Bonita (SP), maio de 2022.




    TATIANA STROPPA




    Doutora e Mestre em Direito pelo Centro Universitário de Bauru (CEUB-ITE). Professora de direito constitucional e processo constitucional do Centro Universitário de Bauru e da Faculdade Iteana de Botucatu. Advogada.


  




  

    CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS




    PREÂMBULO




    A Assembleia Estadual Constituinte, representando a comunidade tocantinense, refletindo as mudanças operadas com o advento de sua emancipação político-administrativa e fazendo-se instrumento de orientação de seu progresso, com Liberdade e Igualdade e Fraternidade, sobre a proteção de Deus, promulga sua primeira Constituição.




    • Ver preambulo da constituição federal.




    DOUTRINA




    CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS (Prefácio) — “A história de nossas constituições é a história da construção de nosso País, tarefa ainda em curso. Conhecê-la é deparar-se com o imenso desafio que isso representa e a trajetória já percorrida, com seus recuos e avanços, heróis e vilões, mazelas e grandezas.




    (...)




    O constitucionalismo brasileiro expressa nossas peculiaridades sociais e culturais, submetidas historicamente a influências externas diversas. A herança colonial nos impôs duas vertentes histórico-jurídicas básicas: a européia e a norte-americana.




    A Carta Imperial de 1824, outorgada pelo imperador dom Pedro I, após fechar a Assembléia Constituinte e Legislativa de 1823, foi influenciada pelo recém-surgido constitucionalismo português.




    Este, de sua parte, acolhia fundamentos jurídicos da Constituição espanhola de Cádiz, influenciada, por sua vez, pela Revolução Francesa. A Carta Imperial brasileira, não obstante sucessivas emendas que sofreu no curso de sua vigência, atravessou todo o período monárquico.




    Durou 65 anos. Foi a mais duradoura.




    A Constituição de 1891, que fundou nossa República, sofreu forte influência das idéias liberais norte-americanas, ao ponto de transportar mecanicamente boa parte de seu formato.




    Mas a República não operou a ruptura da ordem jurídica. O Direito velho projetou-se na nova ordem, e o direito civil colonial subsiste até 1917, quando foi promulgado o primeiro Código Civil da República, que vigorou até o início do século XXI.




    O modelo constitucionalista norte-americano oferecia aos republicanos brasileiros mais atrativos em relação ao figurino francês, pois este estimulava a participação popular na formação do poder. E o perfil da elite brasileira, mais afeito ao caráter conspiratório das mudanças (vide as articulações pela Independência e a própria Proclamação da República), decididas no topo, sem a participação da base, estava mais para Montesquieu que para Rousseau.




    A República, por isso mesmo, não fez as reformas básicas na educação e na terra, desafios que chegaram aos nossos dias, agravado por décadas e décadas de omissão. Alguns historiadores, como Nelson Werneck Sodré, interpretam essa lacuna como decisiva para que a elite econômica do Império absorvesse sem resistências a nova ordem. O sistema de clientela e patronagem manteve-se.




    As estruturas sócio-econômicas não se alteraram profundamente, perpetuando-se os valores tradicionais elitistas, antidemocráticos e autoritários.




    A sucessão de constituições que, a partir da assim chamada Revolução de 1930, que desembocou na Carta de 1934 — e, após ela, em mais quatro outras: 1937, 1946, 1967 e 1988 —, é o reflexo dessa dívida social ainda não resgatada pela República.




    Esse o desafio ainda presente.




    O País, de 1889 para cá, passou por períodos autoritários e democráticos — as sístoles e diástoles de que falava o general Golbery do Couto e Silva —, que expressam a resistência de sua elite governante em suprimir o abismo social que até hoje marca dramaticamente o perfil sócio-econômico do País.




    É essa história que cada um dos autores deste livro procura contar e traduzir, neste momento em que o Brasil celebra os 20 anos da Constituição de 1988, a Constituição-Cidadã, segundo a batizou Ulysses Guimarães. Já por esse epíteto fica claro o seu objetivo de dar-lhe conteúdo social. É uma Constituição imperfeita, mas que é criticada mais por suas qualidades que por seus defeitos. É uma Constituição generosa, cujo capítulo dos Direitos e Garantias Individuais é dos mais avançados do mundo.




    Também isso é discutido aqui, neste livro, desde já leitura fundamental para quem quer entender o Brasil, das origens aos dias de hoje. Entender e transformá-lo, pois que o desafio que ensejou a República — e, dentro dela, seus mártires e heróis — permanece: a construção de uma ordem jurídica que dê conteúdo efetivo ao dístico da Bandeira Nacional — Ordem e Progresso. CEZAR BRITTO – Presidente do Conselho Federal da OAB.” (As Constituições Brasileiras – Notícia, História e Análise Crítica. Ordem dos Advogados do Brasil – Conselho Federal. Brasília (DF): OAB Editora, 2008, págs. 9 e ss).




    MAGNA CARTA (Magna Charta Libertatum) “João pela graça de Deus rei da Inglaterra, senhor da Irlanda, duque da Normandia e da Aquitânia, e conde de Anjou, aos seus arcebispos, bispos, abades, condes, barões, justiceiros, florestanos, sheriffe, administradores, ministros, e a todos os outros oficiais e leais súditos seus, Saudação.




    Saibam que sob a inspiração de Deus, para o bem de nossa alma e daquela de todos os nossos ancestrais e de nossos herdeiros, para a honra de Deus e a exaltação da Santa Igreja, e para a melhor ordenação de nosso reino, com o conselho de nossos reverendos padres Stephen, arcebispo de Canterbury, primado de toda a Inglaterra, e cardeal da Santa Igreja Romana, Henry arcebispo de Dublin, William bispo de Londres, Peter bispo de Winchester, Jocelin bispo de Bath e Glastonbury, Hugh bispo de Lincoln, Walter bispo de Coventry, Benedict bispo de Rochester, mestre Pandulph sub-diácono e membro da corte papal, irmão Aymerio mestre dos Cavaleiros Templários na Inglaterra, William Marschal conde de Pembroke, William conde de Salisbury, William conde de Arundel, Aland de Galloway condestável da Escócia, Warin Fitz Gerald, Peter Fitz Herbert, Hubert de Brugh senescal de Poitou, Hugh de Neville, Matthew Fitz Herbert, Thomas Basset, Alan Basset, Philip Daubeny, Robert de Roppeley, John Marschal, John Fitz Hugh, e outros súditos leais:




    1. Em primeiro lugar, nós garantimos a Deus e por esta presente carta confirmamos, para nós e para nossos herdeiros, perpetuamente, que a Igreja inglesa será livre e desfrutará de todos os seus direitos e de suas liberdades sem que se possa diminuí-los, permanecendo intactos e invioláveis. Que nós desejamos que isso seja observado, ressalta do fato de que, de nossa própria e livre vontade, antes de se ter desencadeado a presente disputa entre nós e nossos barões, nós havíamos garantido e confirmado, por carta, a liberdade de eleições da Igreja – um direito reconhecido como o de maior necessidade e importância para ela – submetendo-a à confirmação do Papa Inocêncio III. Observaremos esta liberdade, e desejamos que ela seja observada de boa fé por nossos herdeiros, perpetuamente. Garantimos igualmente a todos os homens livres de nosso reino por nós e por nossos herdeiros, para sempre, todas as liberdades abaixo enunciadas, para que as tenham e conservem para si e para seus herdeiros, de nós e de nossos herdeiros.




    2. Se qualquer conde, barão, ou outra pessoa que possui terras diretamente da Coroa, por serviço militar, morrer e, por ocasião de sua morte, seu herdeiro for maior e deva um relief (alívio), este último terá a sua herança mediante o pagamento do antigo e costumeiro relief. Isto é, o herdeiro ou herdeiros de um conde, 100 pelo baronato total do conde; o herdeiro ou herdeiros de um barão, 100 pelo baronato total; o herdeiro ou herdeiros de um cavaleiro, 100s., no máximo, pela totalidade dos direitos feudais de cavaleiro; e aquele que possuir menos deverá pagar menos, de acordo com o antigo uso dos feudos.




    3. Se, contudo, o herdeiro de qualquer das pessoas citadas for menor e estiver sob tutela, que tenha a herança sem relief e sem multa quando atingir a maior idade.




    4. O curador da terra de um herdeiro menor não deverá tirar da terra do herdeiro senão produto razoável, taxas razoáveis e serviços razoáveis, e isto sem destruição ou desperdício de homens e bens; e se tivermos confiado a guarda das terras de tal menor ao sheriff, ou a qualquer outro responsável perante nós pelos resultados, e ele tiver feito destruição ou desperdício do que tem sob a sua guarda, cobraremos multas dele, e a terra será entregue a dois homens dignos e prudentes desse feudo, que serão responsáveis perante nós pelos resultados, ou perante aquele que designarmos. Se tivermos dado ou vendido a guarda de qualquer destas terras a alguém e este tiver feito destruição ou desperdício, perderá a dita custódia, a qual será transferida a dois homens dignos e prudentes desse feudo, que serão igualmente responsáveis perante nós, conforme ficou dito.




    5. Enquanto tiver sob sua guarda a terra, o curador conservará as casas, parques, lugares para animais, viveiros de peixes, moinhos e outras instalações pertencentes à terra, lançando mão das rendas da mesma terra; e entregará ao herdeiro arados e ferramentas de lavoura, conforme o exigir o gênero de lavoura e a renda da terra puder suportar razoavelmente.




    6. Os herdeiros poderão casar, mas nunca com alguém de condição social mais baixa. Antes do casamento ter lugar, deverá ser conhecido pelo parente mais próximo, pelo sangue, do herdeiro.




    7.  Falecido o esposo, a viúva terá, imediatamente e sem dificuldade, a sua porção do matrimônio e a sua herança. E não pagará nada para receber o dote inicial de seu casamento ou a sua porção de matrimônio, ou para suceder na propriedade que ela e seu marido possuíam no dia da morte daquele. E poderá permanecer na casa do marido durante quarenta dias após o falecimento, devendo ser-lhe entregue o dote dentro desse período.




    8. Nenhuma viúva será compelida a casar, enquanto desejar viver sem marido. Mas ela deve assegurar que não casará sem o consentimento real, se ela recebeu suas terras da Coroa; ou sem o consentimento do senhor de quem ela recebeu as terras.




    9. Nem nós, nem qualquer de nossos meirinhos, embargarão qualquer terra ou renda como pagamento de uma dívida, enquanto o devedor tiver bens móveis suficientes para solver a dívida. Não se procederá contra os fiadores do devedor enquanto este for capaz de solver sua dívida. Se, por falta de meios, o devedor for incapaz de solver sua dívida, seus fiadores responderão por ela. Os fiadores, se desejarem, poderão gravar com hipoteca as terras e as rendas do devedor até que eles tenham recebido satisfação pela dívida que haviam pago em lugar daquele, a menos que o devedor possa provar que tenha cumprido suas obrigações para com os fiadores.




    10. Se alguém quiser tomar dinheiro emprestado de judeus, e morrer antes de ter solvido a dívida, seu herdeiro não pagará qualquer juro sobre a mesma enquanto tiver menoridade, de quem quer que seja que este último tenha recebido suas terras. E se a referida dívida for a favor da Coroa, não receberemos dela senão o principal, conforme consta no título.




    11. Se um homem morrer devendo dinheiro a judeus, sua esposa poderá ter o seu dote sem que este em nada responda pela referida dívida. Se o falecido deixou filhos em menoridade, as necessidades destes últimos deverão ser providas de conformidade com o cuidado das terras que aquele possuía. A dívida deverá ser paga do restante, reservado contudo o serviço devido aos seus senhores feudais. As dívidas pertencentes a outras pessoas que não judeus deverão ser tratadas da mesma maneira.




    12. Nenhuma “ajuda” ou “tributo de isenção militar” será estabelecida em nosso reino sem o consentimento geral, a não ser para o resgate de nossa pessoa, para fazer cavaleiro nosso filho primogênito, e para casar nossa filha primogênita. Para estes propósitos, somente poderá ser estabelecida uma ajuda razoável. De igual maneiro se procederá quanto às ajudas da cidade de Londres.




    13. A cidade de Londres desfrutará de todas as suas antigas liberdades e livres costumes, tanto por terra quanto por água. Desejamos e garantimos também que todas as outras cidades, burgos, vilas e portes desfrutem de suas liberdades e livres costumes.




    14. Para obter o consentimento geral acerca do levantamento de uma “ajuda” – exceto nos três casos especificados acima – ou de uma escudagem, faremos com que sejam intimados, individualmente e por carta, os arcebispos, bispos, abades, condes e os altos barões do reino; por outro lado, faremos com que sejam intimados coletivamente, por meio de nossos sheriffs e meirinhos, todos aqueles que possuem terras diretamente da Coroa, para se reunirem num dia fixado (do qual deverão ser notificados com antecedência mínima de quarenta dias) e num lugar determinado. Em todas as cartas de intimação indicaremos a causa da mesma. Quando a intimação tiver sido feita, proceder-se-á à reunião no dia marcado, decidindo se a matéria estabelecida para a mesma de acordo com a resolução de quantos estiverem presentes, embora não tenham comparecido todos os que foram intimados.




    15. No futuro, não concederemos a quem quer que seja a permissão para cobrar “ajuda” de seus homens livres, salvo para o resgate de sua pessoa, para fazer cavaleiro seu filho primogênito e, uma vez somente, para casar sua filha primogênita. Para esses propósitos apenas uma “ajuda” razoável pode ser cobrada.




    16. Nenhum homem será forçado a realizar maior serviço de que deve em virtude de seu feudo de cavaleiro ou de qualquer outra posse livre de terra.




    17. Os processos comuns não virão ao nosso tribunal mas serão apreciados num lugar fixado.




    18. As ações reais para recuperar terras de que os autores tenham sido recentemente esbulhados, as ações dos herdeiros para recuperarem terras de que haviam sido esbulhados seus descendentes, as ações para determinar o patrono de um benefício eclesiástico, devem realizar-se somente nos tribunais do próprio condado. Nós ou, em nossa ausência do reino, nosso grande Justiceiro, enviaremos dois justiceiros para cada condado quatro vezes ao ano, e estes justiceiros, com quatro cavaleiros do condado eleitos pelo próprio condado, reunir-se-ão na corte do condado, no dia e no lugar em que a corte se reúne.




    19. Se qualquer das reuniões não puder ser realizada no dia do tribunal do condado, deverão permanecer tantos cavaleiros e livres detentores de terra que estiverem presentes no tribunal do condado naquele dia quantos forem necessários para a administração da justiça, tendo-se em vista o volume das causas em questão.




    20. Um homem livre não poderá ser multado por um pequeno delito a não ser em proporção ao grau do mesmo; e por um delito grave será multado de acordo com a gravidade do mesmo, mas jamais tão pesadamente que possa privá-lo de seus meios de vida. Do mesmo modo, tratando-se de um mercador, deverá ter este resguardada a sua mercadoria; e de um agricultor, deverá ter este resguardado o equipamento de sua granja – se estes se encontrarem sob a mercê de uma corte real. Nenhuma das multas referidas será imposta a não ser mediante o juízo de homens reputados da vizinhança.




    21. Condes e barões não serão multados a não ser por seus iguais, e em proporção à gravidade de suas ofensas.




    22. Qualquer multa imposta a um clérigo pertencente a uma ordem religiosa deverá ser estimada de acordo com os mesmos princípios sobre a sua propriedade secular, sem tomar em consideração o valor de seu benefício eclesiástico.




    23. Nenhuma localidade ou pessoa será forçada a construir pontes sobre rios, exceto aqueles com uma antiga obrigação a fazê-lo.




    24. Nenhum sheriff, delegado, oficial de justiça, ou quaisquer outros oficiais da Coroa, presidirão processos que constituem prerrogativa de justiceiros reais.




    25. Cada condado, “centúria”, distrito e “dezena” permanecerão com suas antigas rendas, sem qualquer acréscimo, excetuadas as terras de domínio real.




    26. Se, falecido um homem que possui um feudo laico em nome da Coroa, um sheriff ou meirinho exibir certas patentes reais de intimação por dívida à Coroa, será legítimo ao sheriff e ao meirinho arrestar e arrolar bens móveis do falecido, que se encontrarem no feudo laico, até o valor da dívida, de acordo com a estimativa de homens dignos. Nada poderá ser removido do lugar até que a totalidade da dívida seja paga, momento em que o restante será entregue aos executores para procederem ao testamento do falecido. Se não houver dívida para com a Coroa, todos os bens móveis serão considerados propriedade do falecido, exceto as partes razoáveis que couberem à sua mulher e filhos.




    27. Se qualquer homem livre falecer intestado, seus bens móveis serão distribuídos entre seus parentes mais próximos e amigos, sob a supervisão da Igreja. Os direitos de seus credores serão resguardados.




    28. Nenhum delegado ou meirinho tomará trigo ou outros bens móveis de qualquer homem sem imediato pagamento, a menos que o vendedor voluntariamente lhe ofereça crédito.




    29. Nenhum delegado poderá compelir qualquer cavaleiro a pagar em dinheiro em lugar da guarda do cavalo, se o cavaleiro estiver disposto a montar guarda em pessoa ou, por um motivo razoável, se fizer substituir por outro homem responsável. Um cavaleiro levado ou mandado a serviço militar poderá ser escusado da guarda do castelo durante o período do dito serviço militar.




    30. Nenhum sheriff, meirinho ou outra pessoa tomará cavalos ou carroças de qualquer homem livre sem o seu consentimento.




    31. Nem nós nem quaisquer de nossos meirinhos poderão tomar madeira para nossos castelos, ou para qualquer outro propósito, sem o consentimento do proprietário.




    32. Não reteremos as terras daqueles que foram condenados por felonia por mais de um ano ou um dia, depois do que elas retornarão aos senhores dos feudos.




    33. Todas as pesqueiras serão removidas do Tâmisa, do Medway e de toda a Inglaterra, exceto no litoral marítimo.




    34. O mandado chamado praecipe não será para o futuro expedido contra ninguém, a propósito de qualquer posse de terra se, ou consequência dele, um homem livre possa ser privado do direito de demandar perante o tribunal do senhor em nome do qual ele possui terras.




    35. Haverá em todo o reino uma única medida para o vinho, para a cerveja, e para o trigo, o quarter de Londres. Haverá uma única largura para os tecidos tintos, avermelhados, ou “halberjects”, a saber, duas varas entre as curelas. Os pesos serão igualmente padronizados.




    36. Para o futuro nada será pago ou recebido como pagamento pela expedição de um mandado de inquirição sobre a vida ou os membros. Ele será concedido gratuitamente, e jamais será recusado.




    37. Se um homem possuir terra da Coroa por arrendamento rural, por serviços prestados que não o de cavaleiro, ou possuir terra, ainda da Coroa, em burgos ou cercanias, mediante serviço ou arrendamento, e possuir também terra de outrem mediante serviço de cavaleiro – não teremos, em virtude dos três primeiros direitos, a tutela de seu herdeiro, nem a custódia da terra que pertença a um feudo de outrem. Não teremos a tutela do herdeiro de um homem, ou a custódia da terra que ele possui em nome de qualquer outro senhor, em virtude de qualquer pequena posse que ele tenha da Coroa por serviço de cutileiro, flecheiro, ou semelhante.




    38. No futuro, nenhum meirinho sujeitará qualquer homem a julgamento, fundado apenas em sua própria declaração, sem provas e sem produzir testemunhas para demonstrar a verdade do delito alegado.




    39. Nenhum homem livre será detido ou aprisionado, ou privado de seus direitos ou bens, ou declarado fora da lei, ou exilado, ou despojado, de algum modo, de sua condição; nem procederemos com força contra ele, ou mandaremos outros fazê-lo, a não ser mediante o legítimo julgamento de seus iguais e de acordo com a lei da terra.




    40. Nós não venderemos, recusaremos, ou protelaremos o direito ou a justiça para quem quer que seja.




    41. Todos os mercadores poderão entrar ou deixar a Inglaterra, livremente e com toda a segurança, e poderão permanecer ou viajar em seu interior, por terra ou água, com propósitos de comércio, sem quaisquer restrições ilegais, de acordo com os antigos e legítimos costumes. Estas disposições, entretanto, não serão aplicadas em tempo de guerra a mercadores de um país que esteja em guerra contra nós. Qualquer um destes mercadores que se encontrar em nosso país na eclosão da guerra deverá ser detido sem injúria à sua pessoa ou propriedade, até que nós ou o nosso Grande Justiceiro tenha descoberto como nossos mercadores estão sendo tratados no país em guerra contra nós. Se nossos próprios mercadores estiverem seguros, eles também estarão seguros.




    42. Será permitido, no futuro, a qualquer homem, deixar ou retornar a nosso reino, livremente e com toda a segurança, por terra ou por mar, preservada a sua fidelidade para conosco, exceto em tempo de guerra, por pouco tempo, para o bem comum do reino. São excluídas desta provisão as pessoas que tiverem sido aprisionadas ou declaradas fora da lei de acordo com a lei da terra; bem como os súditos, de um país que esteja em guerra contra nós, e os mercadores – que devem ser tratados conforme foi estatuído acima.




    43. Se um homem falecer possuindo terra de um domínio que tenha revertido à Coroa como, por exemplo, das dignidades de Wallingford, Nottingham, Boulogne, Lancaster, ou qualquer outro baronato que tenha revertido para nós, seu herdeiro não nos pagará qualquer outro relief ou prestará qualquer outro serviço do que aquele que deveria prestar ou pagar ao barão, como se o barão ainda detivesse o baronato. Possuiremos o domínio revertido do mesmo modo que o barão o possuía.




    44. As pessoas que moram fora da floresta não necessitarão, no futuro, comparecer diante de justiceiros reais da floresta por força de intimações gerais, a não ser que estejam envolvidas em processos, ou que se tenham tornado garantidas para qualquer pessoa que tenha sido detida por delito florestal.




    45. Nomearemos como justiceiros, delegados, sheriffs, ou outros oficiais, somente homens que conheçam a lei do reino e estiverem dispostos a bem guardá-la.




    46. Todos os barões que fundaram abadias, em relação às quais possuem cartas dos reis da Inglaterra ou uma antiga posse, poderão ter a custódia delas, quando não existe abade, como lhes é devido.




    47. Todas as florestas que desfrutarem de privilégio concedido em nosso reino, perde-lo-ão imediatamente. Serão tratadas do mesmo modo as margens dos rios que forem interditadas em nosso reino.




    48. Proceder-se-á imediatamente à investigação, em cada condado, por meio de doze cavaleiros juramentados do condado, escolhidos pelos homens dignos do próprio condado, de todos os seus costumes relacionados a florestas e parques, guardas e florestas e parques, sheriffs e seus auxiliares, margens de rios e seus guardas. E, no prazo de quarenta dias desta investigação, os maus costumes deverão ser abolidos completa e irrevogavelmente. Mas nós ou, em nossa ausência da Inglaterra, nosso Grande Justiceiro, deveremos ser previamente informados.




    49. Devolveremos imediatamente todos os penhores e cartas entregues a nós pelos ingleses como garantia de paz ou de serviço leal.




    50. Afastaremos completamente de seus cargos os parentes de Greard de Athée, de modo que no futuro eles não possam deter cargos na Inglaterra. As pessoas em questão são Engelard de Cigogné, Peter Guy, e Andrew de Chanceaux, Guy de Cigogné, Geoffrey de Martnigny e seus irmãos, Philip Marc e seus irmãos, seu sobrinho Geoffrey, e todos os seus seguidores.




    51. Logo que a paz for restabelecida, baniremos do reino todos os arqueiros, seus subalternos, e os seus mercenários que, estrangeiros, contra ele lutaram com cavalos e armas.




    52. Restauraremos imediatamente as terras, castelos, liberdades, ou direitos de qualquer pessoa que tenha sido por nós esbulhada ou cujos bens tenham sido por nós confiscados, sem o legítimo julgamento de seus iguais. Se houver controvérsia, a matéria deverá ser decidida pelo julgamento de vinte e cinco barões referidos na cláusula abaixo, para assegurar a paz. De qualquer maneira, nos casos em que alguém tenha sido esbulhado ou privado de algum bem, sem o legítimo julgamento de seus iguais, por nosso Rei Henrique ou por nosso irmão Rei Ricardo, e este bem permaneça em nossas mãos ou é possuído por outros sob nossa garantia, teremos prorrogação do período comumente permitido aos cruzados, a menos que um processo tenha sido iniciado, ou uma investigação tenha sido feita por nossa ordem, antes de termos tomado a cruz como um cruzado. Em nosso retorno da cruzada, ou se nós a abandonarmos, faremos imediatamente inteira justiça.




    53. Teremos igual prazo para fazer justiça em relação à suspensão de privilégios florestais, ou à permanência dos mesmos, quando estes tenham sido concedidos por nosso pai Henrique ou por nosso irmão Ricardo; em relação à custódia de terras que pertençam ao feudo de outra pessoa, isto é, a custódia que tivemos até agora em virtude de um feudo que outra pessoa tinha havido em nós por serviço de cavaleiro; em relação às abadias fundadas em feudos de outras pessoas em que o senhor do feudo reivindica para si o direito. Em nosso retorno da cruzada, ou se nós a abandonarmos faremos imediatamente inteira justiça a todos quantos se queixarem a propósito destas matérias.




    54. Ninguém será detido ou preso, a pedido de uma mulher, pela morte de qualquer pessoa que não o seu marido.




    55. Todas as multas que nos foram pagas injustamente e contra a lei da terra, e todas as punições por nós impostas injustamente, deverão ser inteiramente suspensas, ou a matéria será decidida de acordo com o julgamento da maioria dos vinte e cinco barões referidos abaixo, na cláusula para assegurar a paz, juntamente com Stephen, arcebispo de Canterbury, se ele puder estar presente, e outros que ele desejar trazer consigo para tal fim. Se o arcebispo não puder estar presente, o processo continuará sem ele, sob a condição de que, se qualquer um dos vinte e cinco barões estiver, ele próprio, envolvido em processo semelhante, seja afastado de seu próprio julgamento, e seja escolhido e juramentado outro em seu lugar, como substituto para este caso particular, pelo restante dos vinte e cinco barões.




    56. Se tivermos esbulhado ou desapossado quaisquer galeses de terras, liberdades ou quaisquer outros bens, tanto na Inglaterra como em Gales, sem o legítimo julgamento de seus iguais, aqueles serão imediatamente restaurados. Qualquer controvérsia a esse respeito será decidida na região fronteiriça pelo julgamento de seus pares. A lei inglesa será aplicada em relação aos bens territoriais na Inglaterra; a lei galesa, àqueles de Gales; e a lei da fronteira, àqueles da região fronteiriça. Os galeses procederão em relação a nós e aos nossos da mesma maneira.




    57. Nos casos em que um galês tenha sido esbulhado ou desapossado de qualquer bem, sem o legítimo julgamento de seus iguais, por nosso pai Rei Henrique ou por nosso irmão Rei Ricardo, e este bem permaneça em nossas mãos ou seja possuído por outro sob nossa garantia, teremos prorrogação pelo período comumente concedido aos cruzados, a menos que um processo tenha sido iniciado, ou uma investigação tenha sido feita sob nossa ordem, antes de termos tomado a cruz como um cruzado. Mas em nosso retorno da cruzada, ou se nós a abandonarmos, faremos imediatamente inteira justiça de acordo com as leis de Gales e das ditas regiões.




    58. Devolveremos imediatamente ao filho de Lywelyn, todos os reféns galeses, e as cartas que nos foram entregues em garantia da paz.




    59. Com relação à devolução das irmãs e reféns de Alexandre, Rei da Escócia, suas liberdades e seus direitos, procederemos da mesma maneira que em relação a nossos barões da Inglaterra, a menos que as cartas de seu pai William, anteriormente rei da Escócia, as quais temos em nosso poder, estabeleçam que ele deva ser tratado de outro modo. Esta matéria será decidida pelo julgamento de seus iguais em nosso tribunal.




    60. Todos estes costumes e liberdades que nós garantimos, devem ser observados em nosso reino, tanto quanto nos concerne, em nossas relações com nossos súditos. Devem ser observados, similarmente, por todos os homens de nosso reino, tanto clérigos quanto leigos, em suas relações com seus próprios homens.




    61. Desde que concedemos todas estas coisas, por Deus, e para a melhor ordenação de nosso reino, e para aquiescer a discórdia que se levantou entre nós e nossos barões; e desde que desejamos que elas sejam desfrutadas em sua integridade, com eficácia duradoura e para sempre – conferimos e afiançamos aos barões a seguinte garantia:




    Os barões elegerão, entre si, vinte e cinco, para guardar, e obrigar a observar, com todo o seu poder, a paz e as liberdades concedidas e confirmadas para eles por esta carta.




    Se nós, nosso Grande Justiceiro, nossos meirinhos, ou qualquer de nossos funcionários, praticar um delito, a qualquer respeito e contra qualquer pessoa, ou transgredir qualquer dos artigos da paz ou desta provisão e o delito foi notificado a quatro dos ditos vinte e cinco barões, eles deverão vir a nós – ou, em nossa ausência do reino, ao Grande Justiceiro – para declará-lo e requerer imediata reparação. Se nós ou, em nossa ausência, o Grande Justiceiro não proceder à reparação dentro de quarenta dias a contar do dia em que o delito foi declarado a nós ou a ele, os quatro barões referirão a matéria ao restante dos vinte e cinco barões que, com o apoio de toda a comunidade da terra, poderão assaltar-nos e deter-nos por todos os meios possíveis, apossando-se de nossos castelos, terras, domínios ou qualquer outra coisa, ressalvada apenas nossa própria pessoa, a pessoa da rainha e de nossos filhos, até que tenham assegurado a reparação tal como haviam determinado. Assegurada a reparação, renovarão sua regular obediência para conosco.




    Qualquer homem que assim o deseje pode jurar obediência às ordens dos vinte e cinco barões para a consecução destes fins, e juntar-se a eles para assaltar-nos com o máximo de seu poder. Concedemos, pública e livremente, permissão a qualquer homem que o deseje, para prestar este juramento e, em tempo algum, proibiremos qualquer homem de prestá-lo. Na verdade, compeliremos por nossa ordem a prestar tal juramento qualquer de nossos súditos que não estiver inclinado a fazê-lo.




    Se qualquer dos vinte e cinco barões morrer ou deixar o país, ou estiver impedido, por qualquer outro motivo, de desempenhar suas obrigações, os demais escolherão outro barão em seu lugar, que imediatamente prestará juramento como os outros fizeram.




    Na eventualidade da controvérsia entre os vinte e cinco barões a propósito de qualquer matéria atribuída à sua decisão, o veredito da maioria presente terá a mesma validade que o veredito unânime dos vinte e cinco, quer estejam todos presentes, quer alguns dentre eles, intimados, não quiserem ou não puderem comparecer.




    Os vinte e cinco barões jurarão observar fielmente todos os artigos acima, e obrigação à sua observância, com todo o seu poder.




    Não procuraremos conseguir de ninguém, tanto por nossos próprios esforços quanto pelos de outra pessoa, qualquer coisa pela qual alguma parte destas concessões ou liberdades possa ser revogada ou diminuída. Se, entretanto, tal coisa foi conseguida, que seja nula e sem eficácia, e dela jamais faremos uso, tanto pessoalmente quanto por intermédio de terceiro.




    62.  Remimos e perdoamos, inteiramente, em todos os homens, qualquer inimizade, injúria, ou rancor que se tenha levantado entre nós e nossos súditos, tanto clérigos quanto leigos, desde o começo da disputa.




    Além disso, remimos inteiramente, e de nossa parte também perdoamos a todos os clérigos e leigos por quaisquer transgressões cometidas em consequência da referida disputa, entre a Páscoa, no décimo sexto ano de nosso reinado e a restauração da paz.




    Ademais fizemos expedir aos barões cartas-patentes dando-lhes testemunho desta garantia e das concessões acima referidas, com os selos de Stephen arcebispo de Canterbury, Henry arcebispo de Dublin, e dos outros bispos nomeados acima, bem como do mestre Pandulf.




    63. Portanto, é nossa vontade e firmemente a ordenamos, que a Igreja Inglesa seja livre, e que os homens de nosso reino tenham e conservem todas aquelas liberdades, direitos e concessões, bem e pacificamente, livres e tranquilamente, em sua plenitude e integridade, para si e para seus herdeiros, de nós e de nossos herdeiros, a todos os respeitos e em todos os lugares, para sempre. Ambos, nós e os barões, juremos que todos estes preceitos serão observados de boa fé e sem malícia. Com o testemunho das pessoas acima mencionadas e de muitas outras.




    Dado por nossa mão na campina chamada Runnymede, entre Windsor e Staines, no décimo quinto dia de junho do décimo sétimo ano de nosso reinado.”




    O SUCESSO INSTITUCIONAL DA CONSTITUIÇÃO DE 1988 — “A Constituição de 1988 é o símbolo maior de uma história de sucesso: a transição de um Estado autoritário, intolerante e muitas vezes violento para um Estado democrático de direito.




    Sob sua vigência, realizaram-se cinco eleições presidenciais, por voto direto, secreto e universal, com debate público amplo, participação popular e alternância de partidos políticos no poder.




    Mais que tudo, a Constituição assegurou ao país duas décadas de estabilidade institucional. E não foram tempos banais. Ao longo desse período, diversos episódios deflagraram crises que, em outros tempos, dificilmente teriam deixado de levar à ruptura institucional. O mais grave deles terá sido a destituição, por impeachment, do primeiro presidente eleito após a ditadura militar, sob acusações de corrupção. Mas houve outros, que trouxeram dramáticos abalos ao Poder Legislativo, como o escândalo envolvendo a elaboração do Orçamento, a violação de sigilo do painel eletrônico de votação e o episódio que ficou conhecido como “mensalão”. Mesmo nessas conjunturas, jamais se cogitou de qualquer solução que não fosse o respeito à legalidade constitucional. Não há como deixar de celebrar o amadurecimento institucional brasileiro.




    Até aqui, a trágica tradição do país sempre fora a de golpes, contra-golpes e quarteladas, em sucessivas violações da ordem constitucional. Não é difícil ilustrar o argumento. D. Pedro I dissolveu a primeira constituinte. Logo ao início do governo republicano, Floriano Peixoto, vice-presidente da República, deixou de convocar eleições após a renúncia de Deodoro da Fonseca, como exigia a Constituição, permanecendo indevidamente na presidência. Ao fim da República Velha, vieram a Revolução de 30, a Insurreição Constitucionalista de São Paulo, em 1932, a Intentona Comunista, de 1935 e o golpe do Estado Novo, em 1937. Em 1945, ao final de seu período ditatorial, Getúlio Vargas foi deposto pelas Forças Armadas. Reeleito em 1950, suicidou-se em 1954, abortando o golpe que se encontrava em curso. Eleito Juscelino Kubitschek, foi necessário o contra-golpe preventivo do Marechal Lott, em 1955, para assegurar-lhe a posse. Juscelino ainda enfrentaria duas rebeliões militares: Jacareacanga (1956) e Aragarças (1959). Com a renúncia de Jânio Quadros, em 1961, os Ministros militares, inicialmente, vetaram a posse do vice-presidente João Goulart, levando à ameaça de guerra civil, diante da resistência do Rio Grande do Sul52. Em 1964 veio o golpe militar. Em 1968, o Ato Institucional nº 5. Em 1969, o impedimento à posse do vice-presidente civil, Pedro Aleixo, e a outorga de uma nova Constituição pelos ministros militares. A enunciação é meramente exemplificativa, mas suficientemente esclarecedora.




    A Constituição de 1988 foi o rito de passagem para a maturidade institucional brasileira.




    Nos últimos vinte anos, superamos todos os ciclos do atraso: eleições periódicas, Presidentes cumprindo seus mandatos ou sendo substituídos na forma constitucionalmente prevista, Congresso Nacional em funcionamento sem interrupções, Judiciário atuante e Forças Armadas fora da política. Só quem não soube a sombra não reconhece a luz.




    (...)




    O que se deve celebrar.




    O constitucionalismo democrático foi a ideologia vitoriosa do século XX. O imaginário social contemporâneo vislumbra nesse arranjo institucional, que procura combinar Estado de direito (supremacia da lei, rule of the law, Rechtsstaat) e soberania popular, a melhor forma de realizar os anseios da modernidade: poder limitado, dignidade da pessoa humana, direitos fundamentais, justiça social, tolerância e – quem sabe? – até felicidade. Para evitar ilusões, é bom ter em conta que as grandes conquistas da humanidade levam um tempo relativamente longo para passarem do plano das idéias vitoriosas para a plenitude do mundo real. O curso do processo civilizatório é bem mais lento do que a nossa ansiedade por progresso social. O rumo certo, porém, costuma ser mais importante do que a velocidade.




    O modelo vencedor chegou ao Brasil com atraso, mas não tarde demais, às vésperas da virada do milênio. Os últimos vinte anos representam, não a vitória de uma Constituição específica, concreta, mas de uma idéia, de uma atitude diante da vida. O constitucionalismo democrático, que se consolidou entre nós, traduz não apenas um modo de ver o Estado e o Direito, mas de desejar o mundo, em busca de um tempo de justiça, fraternidade e delicadeza. Com as dificuldades inerentes aos processos históricos complexos e dialéticos, temos nos libertado, paulatinamente, de um passado autoritário, excludente, de horizonte estreito. E vivido as contradições inevitáveis da procura do equilíbrio entre o mercado e a política, entre o privado e o público, entre os interesses individuais e o bem coletivo. Nos duzentos anos que separam a chegada da família real e o vigésimo aniversário da Constituição de 1988, passou-se uma eternidade.” (Luís Roberto Barroso. Vinte anos da Constituição Brasileira de 1988: O Estado a que chegamos. In As Constituições Brasileiras – Notícia, História e Análise Crítica. Brasília: OAB Editora, 2008, págs. 137/161).




    JURISPRUDÊNCIA SOBRE O PREÂMBULO




    Ensino religioso. Escolas públicas. Conteúdo confessional. “1. A relação entre o Estado e as religiões, histórica, jurídica e culturalmente, é um dos mais importantes temas estruturais do Estado. A interpretação da Carta Magna brasileira, que, mantendo a nossa tradição republicana de ampla liberdade religiosa, consagrou a inviolabilidade de crença e cultos religiosos, deve ser realizada em sua dupla acepção: (a) proteger o indivíduo e as diversas confissões religiosas de quaisquer intervenções ou mandamentos estatais; (b) assegurar a laicidade do Estado, prevendo total liberdade de atuação estatal em relação aos dogmas e princípios religiosos. 2. A interdependência e complementariedade das noções de Estado Laico e Liberdade de Crença e de Culto são premissas básicas para a interpretação do ensino religioso de matrícula facultativa previsto na Constituição Federal, pois a matéria alcança a própria liberdade de expressão de pensamento sob a luz da tolerância e diversidade de opiniões. 3. A liberdade de expressão constitui um dos fundamentos essenciais de uma sociedade democrática e compreende não somente as informações consideradas como inofensivas, indiferentes ou favoráveis, mas também as que possam causar transtornos, resistência, inquietar pessoas, pois a Democracia somente existe baseada na consagração do pluralismo de ideias e pensamentos políticos, filosóficos, religiosos e da tolerância de opiniões e do espírito aberto ao diálogo. 4. A singularidade da previsão constitucional de ensino religioso, de matrícula facultativa, observado o binômio Laicidade do Estado (CF, art. 19, I) Consagração da Liberdade religiosa (CF, art. 5º, VI), implica regulamentação integral do cumprimento do preceito constitucional previsto no artigo 210, §1º, autorizando à rede pública o oferecimento, em igualdade de condições (CF, art. 5º, caput), de ensino confessional das diversas crenças. 5. A Constituição Federal garante aos alunos, que expressa e voluntariamente se matriculem, o pleno exercício de seu direito subjetivo ao ensino religioso como disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, ministrada de acordo com os princípios de sua confissão religiosa e baseada nos dogmas da fé, inconfundível com outros ramos do conhecimento científico, como história, filosofia ou ciência das religiões. 6. O binômio Laicidade do Estado/Consagração da Liberdade religiosa está presente na medida em que o texto constitucional (a) expressamente garante a voluntariedade da matrícula para o ensino religioso, consagrando, inclusive o dever do Estado de absoluto respeito aos agnósticos e ateus; (b) implicitamente impede que o Poder Público crie de modo artificial seu próprio ensino religioso, com um determinado conteúdo estatal para a disciplina; bem como proíbe o favorecimento ou hierarquização de interpretações bíblicas e religiosas de um ou mais grupos em detrimento dos demais. 7. Ação direta julgada improcedente, declarando-se a constitucionalidade dos artigos 33, caput e §§ 1º e 2º, da Lei 9.394/1996, e do art. 11, § 1º, do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Santa Sé, relativo ao Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil, e afirmando-se a constitucionalidade do ensino religioso confessional como disciplina facultativa dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.” (STF, Pleno, julg. 27/09/2017, ADI 4439/DF – rel. min. Roberto Barroso — Jurisprudência pub. 21/06/2018).


  




  

     ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E OS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS




    Título I




    Da Organização do Estado




    Seção I




    Dos Princípios Fundamentais




     Art. 1º. O Estado do Tocantins, formado pela união indissolúvel de seus Municípios, integra, com autonomia político-administrativa, a República Federativa do Brasil.




     § 1º. Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta e da Constituição Federal.




     § 2º. O Estado do Tocantins organiza-se e rege-se por esta Constituição e pelas leis que adotar, observados os princípios constitucionais da República.




    • Vide constituição federal: arts. 14 e 25.




    • Consultar a lei 4.737/1965 (código eleitoral): art. 2º.




    DOUTRINA




    A CONSTITUIÇÃO DIRIGENTE DE CANOTILHO E A MORADIA — “Não poderia a pesquisa não abordar o trabalho de José Joaquim Gomes Canotilho, jurista português citado em várias oportunidades e sua importante contribuição: a construção de uma tese, em 1982, denominada Constituição Dirigente e Vinculação do Legislador.




    Canotilho desenvolveu uma Teoria da Constituição cujo sentido é de que as normas constitucionais programáticas, muito diversamente do que assinalava a doutrina tradicional, não se resumem em meras promessas, programas ou preceitos políticos sem qualquer vinculação.




    Ao contrário. Para Canotilho, as normas ditas programáticas possuem idêntico valor jurídico que as outras dispostas no texto constitucional.




    De tal modo que, as normas programáticas, na sua essência, demandam, assim, uma ação do legislador, que é a obrigação de emanar leis que disciplinem as prestações positivas, bem como vincular o Poder Executivo na tarefa, pela Administração Pública e Políticas Públicas, de concretizar as normas constitucionais.




    Na construção do constitucionalismo dirigente compromissário, há um modelo de Constituição atuando como fundamento normativo, de modo a alargar as atribuições estatais, agregando fins econômicos e sociais na tarefa de regulação jurídica.3




    Deve-se, nesse sentido, impor ao legislador a tarefa — em conjunto com o Executivo — de tornar o texto normativo uma realidade, com emprego de técnicas e vontade política, sob pena de intervenção do Judiciário, como nos casos de omissão.




    Contudo, Canotilho apontou uma mudança de entendimento nessa trajetória. Afirma que o constitucionalismo dirigente morreu. E isso se deve, segundo o jurista, a uma complexidade do mundo atual, onde o papel revolucionário de transformação não pode ser protagonizado pela Constituição. E faz tal afirmação de forma textual:




    [...] a Constituição dirigente está morta se o dirigismo constitucional for entendido como normativismo constitucional revolucionário capaz de, só por si, operar transformações emancipatórias. Também suportará impulsos tanáticos qualquer texto constitucional dirigente introvertidamente vergado sobre si próprio e alheio aos processos de abertura do Direito constitucional ao Direito internacional e os direitos supranacionais.4




    E ainda que reconheça que o texto constitucional possua dimensão básica de legitimidade moral e material, de modo a se constituir como elemento de garantia contra a desregulamentação, entende agora que tal texto — a Constituição — por si só não consegue atingir a finalidade dirigente, como fonte única jurídica, “(...) nem tampouco ser o alfa e o ômega da Constituição de um Estado”.5




    Todavia, algumas observações devem ser feitas ao defendido por Canotilho. Primeiro, a afirmação se dá no contexto de que a Constituição só por si não bastaria para o processo emancipatório.




    De fato.




    Nas nações em que o processo de emancipação ainda mal iniciou, como na América Latina, com suas promessas de modernidade não cumpridas, esse papel isolado e solitário tende a não surtir efeito. Dependerá de outras forças, como o engajamento popular e a conscientização do papel transformador pelo Judiciário, para ficarmos em dois apenas.




    Também não menos interessante, o olhar de Canotilho se volta para a comunidade europeia, vivendo em estágio político diferenciado e com estrutura social avançada diante dos padrões latino-americanos. E ainda como relevante, essa construção se fez diante da Constituição portuguesa que impunha uma transformação social significativa, de modo revolucionário, caminhando em direção ao socialismo, segundo Lenio.6




    Embora tenha tal posicionamento, há definições de que, ao contrário do afirmado, a Constituição dirigente não morreu.7




    Importante considerar que as teorias são propostas em cenários diversos, dentro de especificidades que não se tomam em padrão geral, demandando, por certo, proposições adaptáveis a certas condições de sociedade e de sistema jurídico. Evidentes diferenças existem, por exemplo, na estrutura europeia e na brasileira. Todavia, a metodologia empregada e os valores adotados possuem o condão de estabelecer diretrizes válidas para, além de promover a Justiça e a Igualdade, propiciar a estabilidade jurídica. Nesse sentido, Lenio propõe o que denominou TCDAPMT (Teoria da Constituição Dirigente Adequada aos Países de Modernidade Tardia):




    O preenchimento do déficit resultante do histórico descumprimento das promessas da modernidade pode ser considerado, no plano de uma teoria da Constituição adequada a países periféricos ou, mais especificamente, de uma Teoria da Constituição Dirigente Adequada aos Países de Modernidade Tardia (TCDAPMT), como conteúdo compromissário mínimo a constar no texto constitucional, bem como os correspondentes mecanismos de acesso à jurisdição constitucional e de participação democrática.8




    Lenio sustenta, por tal perspectiva, que, nos países em que o Estado do Bem-Estar não se estabeleceu, há a necessidade de ainda se construir um mínimo de atendimento das políticas sociais, de modo a se avançar para a construção da Constituição no espaço político. E busca amparo em Paulo Bonavides, asseverando que:




    Desse modo, levando em conta as peculiaridades europeias (locus da preocupação fundamental de Canotilho) e as diferenças entre o caráter revolucionário originário do texto constitucional português e o caráter social (não-revolucionário) da Constituição brasileira, é possível afirmar que continuam perfeitamente sustentáveis as teses relacionadas ao caráter dirigente e compromissário do texto constitucional brasileiro. Neste ponto, veja-se a posição de autores como Paulo Bonavides, para quem a tese da Constituição dirigente não é arcaísmo do pensamento político, mas, sim, diretriz e argumento de conservação do pálido Estado de Direito que ainda resguarda na medida do possível a ordem e a liberdade nos Estados da periferia do mundo. Não se pode olvidar que a realidade brasileira difere — em muito — da realidade dos países europeus.9




    Essa concepção de Constituição dirigente permite, com as exposições feitas, que novos intérpretes participem da construção de direitos, no caso, da política pública urbana e o direito à moradia. Convergem, assim, o desejo do legislador e o espírito democrático moderno.




    Todavia, nesse processo edificante, há o necessário debate acerca de restrições de cunho material, do denominando mínimo existencial e da reserva do possível na perspectiva do direito à moradia.” (Luiz Henrique Milaré de Carvalho. Direito à Moradia e Participação Popular. Belo Horizonte (MG): Editora Dialética, 2021, págs. 209 a 212).




    ESTADO DEMOCRÁTICO — “A idéia de Estado Democrático é essencialmente contrária à exigência de uma forma preestabelecida. Tanto uma estrutura capitalista quanto uma socialista podem ser democráticas ou totalitárias, o mesmo acontecendo quando o poder é concentrado ou formalmente dividido, quando o governo é parlamentar ou presidencial, monárquico ou republicano. O Estado Democrático, para que realmente o seja, depende de várias condições substanciais, que podem ser favorecidas ou prejudicadas pelos aspectos formais, mas que não se confundem com estes. Para que um Estado seja democrático precisa atende à concepção dos valores fundamentais de certo povo numa época determinada. Como essas concepções são extremamente variáveis de povo para povo, de época para época, é evidente que o Estado deve ser flexível, para se adaptar às exigências de cada circunstância. Isso já demonstra que, embora a idéia de Estado Democrático seja universal quanto aos elementos substanciais, não é possível a fixação de uma forma de democracia válida para todos os tempos e todos os lugares (...) Um dos elementos substanciais da democracia é a prevalência da vontade do povo sobre a de qualquer indivíduo ou grupo. Quando um governo, ainda que bem intencionado e eficiente, faz com que sua vontade se coloque acima de qualquer outra, não existe democracia (...) A possibilidade de escolha seria insuficiente, se não fosse orientada para os valores fundamentais da pessoa humana, revelados e definidos através dos séculos. Um desses valores é a liberdade, sem dúvida alguma (...) Também a igualdade já se pôs como um valor fundamental da pessoa humana, ligado à igualdade substancial de todos os homens (...) Aí estão os pressupostos fundamentais do Estado Democrático possível. Dotando-se o Estado de uma organização flexível, que assegure a permanente supremacia da vontade popular, buscando-se a preservação da igualdade de possibilidades, com liberdade, a democracia deixa de ser um ideal utópico para se converter na expressão concreta de uma ordem social justa.” (Dalmo de Abreu Dallari. Elementos de Teoria Geral do Estado. 19a ed., São Paulo: Saraiva, 1995, págs. 257-259).




    LUTA PELO DIREITO — “A paz é o fim que o direito tem em vista, a luta é o meio de que se serve para o conseguir. Por muito tempo pois que o direito ainda esteja ameaçado pelos ataques da injustiça — e assim acontecerá enquanto o mundo for mundo — nunca ele poderá subtrair-se à violência da luta. A vida do direito é uma luta: luta dos povos, do Estado, das classes, dos indivíduos. Todos os direitos da humanidade foram conquistados na luta; todas as regras importantes do direito devem ter sido, na sua origem, arrancadas àquelas que a elas se opunham, e todo o direito, direito de um povo ou direito de um particular, faz presumir que se esteja decidido a mantê-lo com firmeza. O direito não é uma pura teoria, mas uma força viva. Por isso a justiça sustenta numa das mãos a balança em que pesa o direito, e na outra a espada de que se serve para o defender. A espada sem a balança é força bruta; a balança sem a espada é a impotência do direito. Uma não pode avançar sem a outra, nem haverá ordem jurídica perfeita sem que a energia com que a justiça aplica a espada seja igual à habilidade com que maneja a balança. O direito é um trabalho incessante, não somente dos poderes públicos mais ainda de uma nação inteira. A vida completa do direito, considerada no seu conjunto, apresenta à nossa vista o mesmo espetáculo da luta, o trabalho sem tréguas de uma nação que nos patenteia a atividade dos povos na posse plena da produção econômica e intelectual. Cada particular obrigado a sustentar o seu direito toma a sua parte neste trabalho nacional e leva o seu óbolo à realização da idéia do direito sobre a terra. Esta necessidade, sem dúvida, não se impõe a todos na mesma medida. A vida de milhares de indivíduos decorres tranquilamente e sem obstáculos pelas vias regulares do direito; e se lhes disséssemos: o direito é uma luta — eles não nos compreenderiam porque não o conhecem senão como estado de paz e de ordem. Sob o ponto de vista da sua experiência pessoal têm eles incontestavelmente toda a razão, do mesmo modo que o herdeiro rico que, sem custo, viu cair nas suas mãos o fruto do trabalho de outro, quando nega que a propriedade seja o trabalho. Tanto a ilusão de um como de outro provém de que as duas faces que a propriedade e o direito apresentam podem, subjetivamente, ser reparadas de forma a conferir a um o prazer e a paz e a outro o trabalho e a luta. A propriedade como o direito é a cabeça de Janos de rosto duplo; a uns mostra ela exclusivamente este, a outros aquele; daí a diversidade completa da imagem de uma e outra parte se recebe. Em relação ao direito isto é verdadeiro, não somente para os indivíduos em particular como até para as gerações inteiras. A vida de uma é a guerra, a vida de outra a paz, e por consequência nesta repartição subjetiva os povos estão sujeitos exatamente à mesma ilusão dos indivíduos. Depois de um longo período de paz, a crença na paz perpétua atinge o apogeu da sua florescência, até que o primeiro tiro de canhão faça desvanecer o belo sonho e que no lugar de uma raça que gozou a paz, sem cuidados, venha colocar-se uma outra que deva merecê-la primeiro pelos rudes e penosos trabalhos da guerra. A paz sem luta, o gozo sem trabalho, nunca existirão senão no paraíso terrestre; a história só os conhece como o resultado de incessantes, de laboriosos esforços.” (Rudolf von Ihering. A Luta Pelo Direito. Rio de Janeiro: Forense, 1997, págs. 1/3).




    O PODER — “Chama-se poder a possibilidade de, eficazmente, impor aos outros o respeito da própria conduta ou de traçar a conduta alheia. Assim, existe poder sempre que alguém tem a possibilidade de fazer acatar pelos outros a sua própria vontade, afastando qualquer resistência exterior àquilo que quer fazer ou obrigando os outros a fazer o que ele queira. A possibilidade de impor aos outros o respeito da própria conduta traduz a liberdade, num dos sentidos desta palavra. A de traçar a conduta alheia constitui a autoridade. Este conceito de poder tanto compreende o pode de fato, assente na força, como o poder legítimo, que resulta do reconhecimento por aqueles a quem a vontade do sujeito se dirige de que ele atua de acordo com uma lei digna de acatamento geral, isto é, de que ele está no seu direito ao manifestar certa vontade. Só nos interessa agora o poder legítimo. E esse poder pode ser reconhecido a um indivíduo ou a uma coletividade. Na formação de uma coletividade está implícita, como vimos, a necessidade de disciplina. Há assim uma norma fundamental em cada sociedade que autoriza esta a definir as normas de conduta dos seus membros em tudo que interesse à conservação dessa sociedade e à realização os fins comuns. Por outro lado, todo o grupo social tem de dispor de liberdade, maior ou menor, que lhe permita prosseguir o interesse coletivo nas relações com os outros grupos e com os seus próprios membros. Desde que a um grupo social é reconhecida autoridade para estabelecer normas reguladoras da conduta dos seus membros, obrigatórias sob pena de o desobediente ser compelido a acatá-las ou a sofrer determinado castigo, e liberdade para atuar, esse grupo possui poder. O poder social é exercido por toda a coletividade, ou apenas por algum ou alguns dos membros aos quais seja reconhecida qualidade para atuar em nome de todos em virtude do fenômeno da representação. O exercício do poder social consiste, portanto, em definir normas e conduta dos indivíduos nas suas relações entre si ou com a coletividade e fazer observar essas normas aplicando determinadas sanções previstas para os desobedientes, e em determinar a ação do grupo, nas relações com outras coletividades e com os próprios membros.” (Marcelo Caetano. Direito Constitucional, vol. I. Rio de Janeiro: Forense, 1977, págs. 17/18).




    REPÚBLICA — “... uma República não deve ser organizada de modo a que um cidadão, por ter ousado promulgar uma lei de conformidade com um governo livre, seja susceptível de sofrer um castigo sem poder se defender.” (Nicolau Maquiavel. Discursos acerca dos dez primeiros livros de Tito Lívio. Pensadores Italianos, vol. XXVI. Rio de Janeiro: W. M. Jackson Inc. Editores, 1950, pág. 95).




    REPÚBLICA COMO FORMA POLÍTICA — “República é a forma política em que a soberania pertence à coletividade só podendo ser exercida em nome e por delegação desta mediante magistrados eletivos submetidos à lei geral. Segundo essa concepção o princípio republicano assenta em três pontos fundamentais: a) soberania popular; b) exercício do poder supremo por delegação e em nome da coletividade; c) submissão de governantes e governados por igual às leis gerais (igualdade perante as leis).” (Marcelo Caetano. Direito Constitucional, vol. I. Rio de Janeiro: Forense, 1977, pág. 415).




    JURISPRUDÊNCIA DO ARTIGO 1º




    Constitucional. Advocacia pública. Criação de órgão próprio. “1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) é firme no sentido de que não há previsão constitucional de obrigação aos municípios de criação de órgão de advocacia pública. Precedentes. 2. A decisão proferida pelo Tribunal de origem está alinhada ao entendimento firmado pelo STF no sentido de que é inconstitucional norma que autoriza a ocupante de cargo em comissão o desempenho das atribuições de assessoramento jurídico, no âmbito do Poder Executivo. Precedentes. 3. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não há prévia fixação de honorários advocatícios de sucumbência. 4. Agravo interno a que se nega provimento.” (STF, 1ª T, julg. 05/04/2019, RE 1064618 ED-AgR – rel. min. Roberto Barroso — Jurisprudência STF, pub. 05/04/2019).




    Ministério público. Divergência interna corporis. “1. A divergência de entendimento entre órgão do Ministério Público da União e órgão do Ministério Público do Estado sobre a atribuição para investigar possível ilícito de natureza penal ou civil não configura conflito federativo com aptidão suficiente para atrair a competência do Supremo Tribunal Federal de que trata o art. 102, I, f, da Constituição Federal. 2. Tratando-se de divergência interna entre órgãos do Ministério Público, instituição que a Carta da República subordina aos princípios institucionais da unidade e da indivisibilidade (CF, art. 127, parágrafo 1º), cumpre ao próprio Ministério Público identificar e afirmar as atribuições investigativas de cada um dos seus órgãos em face do caso concreto, devendo prevalecer, à luz do princípio federativo, a manifestação do Procurador-Geral da República. 3. Conflito não conhecido.” (STF, Pleno, julg. 19/05/2016, ACO1394 – rel. min Marco Aurélio — Jurisprudência pub. 28/08/2017).




    República federativa do Brasil. Indissolubilidade. Princípio fundamental. Movimentos separatistas. Partido da república farroupilha. “I – O Ministro da Justiça, dentro de sua competência, cumprindo o seu dever de velar pela incolumidade da Constituição, determinou medidas para apurar os denominados movimentos separatistas que, além de afrontarem o art. 1° da Constituição, constituem, em tese, o crime previsto no art. 11 da Lei 7.170, de 14 de dezembro de 1983, que trata dos crimes contra a segurança nacional, a ordem política e social. II – Essa conduta carece de ilegalidade ou abuso de poder, a contrario sensu, é legítimo e louvável, por se tratar de providência respaldada na Constituição, que defende o princípio da unidade nacional, que por nós haverá de ser defendida a qualquer preço, até mesmo com a própria vida e contra a minoria de estrangeiros que, bem recebidos no solo pátrio, mal agradecem e, impregnados de preconceitos de raça, pregam o absurdo do separatismo. III – O grande Rui Barbosa, em uma de suas pregações cívicas, disse que ‘a Pátria não é ninguém: são todos’ e ‘os que a servem são ... os que não conspiram, os que não sublevam, os que não desalentam, os que não emudecem, os que não se acovardam, mas resistem, mas ensinam, mas se esforçam, mas pacificam, mas discutem, mas praticam a justiça, a admiração, o entusiasmo’. IV – Ordem denegada.” (STJ, 3a T, Julg. em 03/06/1993, HC 1893/RS – rel. min. Pedro Acioli – DJ de 29/11/1993, pág. 25.841 — in A Constituição na Visão dos Tribunais, vol. 1. TRF 1a Região. São Paulo: Saraiva, 1997, págs. 2-3.)




    




    

      

        3 SCHOLZE, Victor. Emprego da Teoria da Constituição Dirigente Adequada à Realidade Brasileira. 2018. Disponível em: <https://jus.com.br>. Acesso em: 05 ago. 2020.


      




      

        4 Apud, STRECK, Lenio Luiz. Jurisdição Constitucional e Hermenêutica: perspectivas e possibilidades de concretização dos direitos fundamentais sociais no Brasil. In: Novos Estudos Jurídicos, vol. 08, nº 02, p. 257-301. São Paulo, mai./ago. 2003. Disponível em: <https://siaiap32.univali.br>. Acesso em: 18 out. 2020.
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     PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS




    Art. 2º. São princípios fundamentais do Estado:




    I – garantir os direitos dos indivíduos e os interesses da coletividade, e ainda a defesa dos direitos humanos e da igualdade, combatendo qualquer forma de discriminação;




    II – assegurar, ao cidadão, o exercício de mecanismos de controle da legalidade e legitimidade dos atos do Poder Público, bem como a eficácia dos seus serviços;




    III – preservar os valores e a cultura dos grupamentos étnicos;




    IV – promover a regionalização das ações administrativas para que haja um equilíbrio do desenvolvimento estadual e nacional, reduzindo as desigualdades sociais;




    V – erradicar a pobreza e a marginalização, estimulando o trabalho e criando condições para melhor repartição das riquezas;




    VI – garantir a educação, a saúde e a assistência aos que dela necessitam, sem meios de provê-las.




    VII – promover o desenvolvimento mediante a adoção de políticas que estimulem a livre iniciativa e a justiça social.10




    • Vide constituição federal: arts. 1º a 3º.




    DOUTRINA




    PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS — “No âmbito do Direito os princípios não são aqueles válidos para todas as formas do saber humano (omnivalentes) nem aplicáveis aos vários campos do conhecimento, como o princípio da causalidade, ligado às ciências naturais (plurivalentes), mas os que só valem no âmbito do Direito (monovalentes). Os princípios constitucionais, que também não se confundem com os princípios gerais de Direito, são enunciados admitidos como condição de validade das demais normas contidas na Constituição, que despontam como verdades fundantes, admitidas e evidentes, pressupostos do próprio Estado-de-Direito. Diferem, pois, dos princípios gerais do Direito, que são enunciados de valor genérico.” (Petrônio Braz. Direito Municipal da Constituição. 3ª ed., Leme (SP): LED, 1996, pág. 31).




    JURISPRUDÊNCIA DO ARTIGO 2º




    Acesso à informação. Interesse coletivo. Direito fundamental. “1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 586.424-ED, sob a relatoria do Ministro Gilmar Mendes, assentou a garantia do direito às informações de interesse coletivo, as quais devem ser submetidas à ampla e irrestrita divulgação, ressalvadas as informações protegidas por sigilo imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 2. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não é cabível, na hipótese, condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº 12.016/2009 e Súmula 512/STF) 3. Agravo interno a que se nega provimento.” (STF, 1ª T, julg. 24/03/2017, RE 631104 AgR – rel. min. Roberto Barroso — Jurisprudência pub. 18/04/2017).




    Direito fundamental acesso à informação. Interesse coletivo ou geral. “1. O tribunal de origem acolheu a tese de que o pedido do vereador para que informações e documentos fossem requisitados pela Casa Legislativa foi, de fato, analisado e negado por decisão do colegiado do parlamento. 2. O jogo político há de ser jogado coletivamente, devendo suas regras ser respeitadas, sob pena de se violar a institucionalidade das relações e o princípio previsto no art. 2º da Carta da República. Entretanto, o controle político não pode ser resultado apenas da decisão da maioria. 3. O parlamentar não se despe de sua condição de cidadão no exercício do direito de acesso a informações de interesse pessoal ou coletivo. Não há como se autorizar que seja o parlamentar transformado em cidadão de segunda categoria. 4. Distinguishing em relação ao caso julgado na ADI nº 3.046, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence. 5. Fixada a seguinte tese de repercussão geral: o parlamentar, na condição de cidadão, pode exercer plenamente seu direito fundamental de acesso a informações de interesse pessoal ou coletivo, nos termos do art. 5º, inciso XXXIII, da CF e das normas de regência desse direito. 6. Recurso extraordinário a que se dá provimento.” (STF, Pleno, julg. 25/04/2018, RE 865401 – rel. min. Dias Toffoli — Jurisprudência pub. 19/10/2018).




    Interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Ministério público. “O Tribunal, no Recurso Extraordinário nº 163.231/SP, concluiu pela legitimidade do Ministério Público para o ajuizamento de ação civil pública, com vistas à defesa dos interesses de uma coletividade, mesmo no caso de interesses homogêneos de origem comum, por serem subespécies de interesses coletivos.” (STF, 1ª T, julg. 21/06/2011, AI 559141 – rel. min. Marco Aurélio — Jurisprudência pub. 15/08/2011).




    Interesses metaindividuais. Ministério público. “I – O TARE não diz respeito apenas a interesses individuais, mas alcança interesses metaindividuais, pois o ajuste pode, em tese, ser lesivo ao patrimônio público. II – A Constituição Federal estabeleceu, no art. 129, III, que é função institucional do Ministério Público, dentre outras, “promover o inquérito e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos”. Precedentes. III – O Parquet tem legitimidade para propor ação civil pública com o objetivo de anular Termo de Acordo de Regime Especial – TARE, em face da legitimação ad causam que o texto constitucional lhe confere para defender o erário. IV – Não se aplica à hipótese o parágrafo único do artigo 1º da Lei 7.347/1985. V – Recurso extraordinário provido para que o TJ/DF decida a questão de fundo proposta na ação civil pública conforme entender.” (STF, Pleno, julg. 12/08/2010, RE 576155 – rel. min. Ricardo Levandoviski — Jurisprudência pub. 01/02/2011).




    Liberdade de expressão. Agente político. Honra de terceiro. “Ante conflito entre a liberdade de expressão de agente político, na defesa da coisa pública, e honra de terceiro, há de prevalecer o interesse coletivo, da sociedade, não cabendo potencializar o individual.” (STF, Pleno, julg. 22/05/2020, RE 685493 – rel. min. Marco Aurélio — Jurisprudência pub. 17/08/2020).




    




    

      

        10 O inciso VII foi acrescentado pela emenda constitucional nº 07 de 15/12/1998.




        Esta emenda também revogou o parágrafo único que apresentava a seguinte redação: “Para a regionalização prevista no inciso IV, deste artigo, o Estado manterá programas regionais especiais de desenvolvimento, definidos seus critérios em Lei Complementar”.


      


    


  




  

     CAPITAL E PODERES DO ESTADO




    Art. 3º. Palmas é a Capital do Estado.




    § 1º. São símbolos do Estado: a bandeira, o hino, as armas e o selo estadual.




    § 2º. Os Municípios podem ter símbolos próprios.




     Art. 4º. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.




    Parágrafo único. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, é vedado, a qualquer dos Poderes, delegar atribuições, e quem for investido nas funções de um deles, não poderá exercer as do outro.




    • Observar na constituição federal: §§ 1º e 2º do art. 13; caput do art. 18 e os §§ 3º e 4º.11




    DOUTRINA




    TRIPARTIÇÃO DE PODERES — “Os ideais de limitação do arbítrio dos governantes e do poder absoluto do estado têm acompanhado o homem ao longo do seu caminhar, sempre com um fundamento de forte conotação ideológica. Assim poder-se-á vislumbrá-los no princípio do primado da lei, vivido pelos gregos da época clássica e eternizado pelos seus filósofos. Mais adiante encontramos outro marco no pensar de Nicolau Maquiavel — incompreendido por muitos e tido erroneamente como mero defensor de regimes fortes e da imoralidade administrativa. Mais recentemente tais anseios de limitação legal vêm divulgados pelo pensador burguês John Locke ao procurar justificar a propriedade privada. Suas teorias de certa forma encontram eco na inteligência arguta do político e escritor Charles de Sécondat Montesquieu, no século XVIII. E este procura enunciar uma sistematização de contrapesos para os poderes inerentes ao estado dividindo-os de tal forma que permitisse um equilíbrio harmônico entre as partes que o compõem. Vem à luz assim a ideia da tripartição dos poderes detidos pelo estado como o conhecemos hodiernamente. Isto é: a clássica divisão dos poderes do leviatã em legislativo, executivo e judiciário. Como ensina Nelson Nogueira Saldanha




    “o enunciado sistemático do tema radica sobre o próprio conceito de poder, cuja fenomenologia tantos teorizadores políticos têm tentado fixar em suas variadas manifestações, e sobre a idéia de tarefas diferentes que o Estado se propõe, tarefas que, implicando órgãos correspondentes, se substanciam em setores específicos da atividade estatal. Há, por esse prisma, que relacionar o conceito de poderes com os de ‘funções’, ‘departamentos’, ‘órgãos’, etc., se bem que cada termo desses conote sentido distinto.” (Temas de História e Política. Recife (PE): Universidade Federal de Pernambuco, 1969, p. 131).




    Entre nós vige a clássica tripartição de poderes, como se depreende pela constituição federal de 1988. Em sendo assim compete precipuamente ao legislativo a tarefa da elaboração das leis que se façam necessárias em resposta aos anseios daqueles a quem representam os parlamentares em seus diversos níveis: municipal, estadual e federal. Ao executivo, grosso modo, destina-se a tarefa de concretização das metas e normas estabelecidas para o plano político-administrativo e a representação externa do país. Por fim ao judiciário cabe a tarefa da observância do arcabouço jurídico do estado, através da aplicação concreta do direito positivado.” (Altamiro de Araújo Lima Filho. Crimes Militares Dolosos Contra a Vida. Leme (SP): LED, 1996, págs. 17/20).




    JURISPRUDÊNCIA DOS ARTIGOS 3º E 4º




    Assembleia legislativa. Instauração de processos por crimes comuns. “1. ‘A definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento são da competência legislativa privativa da União’ (Súmula Vinculante 46, resultado da conversão da Súmula 722/STF). São, portanto, inválidas as normas de Constituição Estadual que atribuam o julgamento de crime de responsabilidade à Assembleia Legislativa, em desacordo com a Lei nº 1.079/1950. Precedentes. 2. A Constituição Estadual não pode condicionar a instauração de processo judicial por crime comum contra Governador à licença prévia da Assembleia Legislativa. A república, que inclui a ideia de responsabilidade dos governantes, é prevista como um princípio constitucional sensível (CRFB/1988, art. 34, VII, a), e, portanto, de observância obrigatória, sendo norma de reprodução proibida pelos Estados-membros a exceção prevista no art. 51, I, da Constituição da República. 3. Tendo em vista que as Constituições Estaduais não podem estabelecer a chamada “licença prévia”, também não podem elas autorizar o afastamento automático do Governador de suas funções quando recebida a denúncia ou a queixa-crime pelo Superior Tribunal de Justiça. É que, como não pode haver controle político prévio, não deve haver afastamento automático em razão de ato jurisdicional sem cunho decisório e do qual sequer se exige fundamentação (HC 101.971, Primeira Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. em 21.06.2011, DJe 02.09.2011; HC 93.056 Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, j. em 16.12.2008, DJe 14.05.2009; e RHC 118.379 (Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, j. em 11.03.2014, DJe 31.03.2014), sob pena de violação ao princípio democrático.” (STF, Pleno, julg. 14/05/2017, ADI 4764 – rel. min. Celso de Mello — Jurisprudência pub. 15/08/2017).




    Denúncia contra a presidente da república. Princípio da livre denunciabilidade popular (lei 1.079/1950, art. 14). “Imputação de crime de responsabilidade à chefe do poder executivo da união – Negativa de seguimento por parte do presidente da câmara dos deputados – Recurso do cidadão denunciante ao plenário dessa casa legislativa – Deliberação que deixa de admitir referida manifestação recursal – Impugnação mandamental a esse ato emanado do presidente da câmara dos deputados – Reconhecimento, na espécie, da competência originária do supremo tribunal federal para o processo e o julgamento da causa mandamental – Precedentes – A questão do ‘judicial review’ e o princípio da separação de poderes – Atos ‘interna corporis’ e discussões de natureza regimental: apreciação vedada ao poder judiciário, por tratar-se de tema que deve ser resolvido na esfera de atuação do próprio congresso nacional ou das casas legislativas que o compõem – Precedentes – Parecer da Procuradoria-Geral da República pelo não provimento do agravo – Motivação ‘per relationem’ – Legitimidade jurídico-constitucional dessa técnica de fundamentação – Recurso de agravo improvido.” (STF, Pleno, julg. 25/11/2015, MS 33558 AgR – rel. min. Celso de Mello — Jurisprudência pub. 21/03/2016).




    Separação de poderes. Edital de certame. “1. A controvérsia, nos termos já asseverado na decisão guerreada, não alcança estatura constitucional. Não há falar em afronta aos preceitos constitucionais indicados nas razões recursais. Compreensão diversa demandaria prévio reexame da interpretação conferida pelo Tribunal de origem a cláusulas editalícias, bem como o revolvimento do quadro fático delineado, a tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa à Constituição, insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso extraordinário. Desatendida a exigência do art. 102, III, “a”, da Lei Maior, nos termos da remansosa jurisprudência desta Suprema Corte. 2. O exame da legalidade dos atos administrativos pelo Poder Judiciário não viola o princípio da separação de Poderes. Precedentes. 3. As razões do agravo não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 4. Agravo interno conhecido e não provido.” (STF, 1ª T, julg. 13/09/2019, ARE 1138454 AgR – rel. min. Rosa Weber — Jurisprudência pub. 25/09/2019).




    




    

      

        11 A redação dada ao parágrafo 4o provém da reforma constitucional nº 15 de 12/09/1996.


      


    


  




  

     COMPETÊNCIAS




    Seção II




    Das Competências do Estado




     Art. 5º. É competência comum do Estado e dos Municípios, observado o disposto no art. 23 da Constituição Federal, a implementação continuada de ações voltadas à formação e ao desenvolvimento da criança e do adolescente, de modo a facultar-lhes todas as condições necessárias à cidadania.12




     § lº. As ações tratadas no caput serão agrupadas em programas assim classificados:




    I – programas estruturais, compreendendo o conjunto de ações voltadas à criança e ao adolescente no âmbito das políticas públicas sociais básicas, trabalho, educação e saúde;




    II – programas redistributivos, compreendendo o acesso dos contingentes de crianças e adolescentes a bens e serviços públicos;




    III – programas especiais, consistentes no elenco das ações que objetivem a inserção ou a reinserção da criança e do adolescente à família, à escola e à comunidade.




     § 2º. Objetivando o financiamento dos programas e ações, tratados neste artigo, o Estado e os seus Municípios consignarão em seus respectivos orçamentos nunca menos do que três por cento do valor das dotações destinadas às áreas da educação, saúde e desenvolvimento social.




     Art. 6º. Compete ao Estado:




    I – manter relações com a União, com os demais Estados federados, com o Distrito Federal e com os Municípios;




    II – organizar o seu Governo e a administração própria;




    III – contribuir para a defesa nacional;




    IV – decretar intervenção nos Municípios;




    V – elaborar e executar planos regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social;




    VI – explorar diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, ou firmar acordos, convênios e ajustes, ou, ainda, em colaboração com a União, com outros Estados, com o Distrito Federal ou com os Municípios:




    a) os serviços de infra-estrutura urbana de instalação de energia elétrica e aproveitamento dos cursos d’água, de transporte ferroviário, aquaviário e rodoviário intermunicipal de passageiros;




    b) organizar e manter o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Procuradoria Geral do Estado, a Polícia Civil e a Polícia Militar;13




    c) organizar e manter os serviços de estatística, geografia, geologia e cartografia estadual;




    d) planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas especialmente as secas e inundações;




    VII – manter e preservar a segurança, a ordem pública e a incolumidade das pessoas e do patrimônio;




    VIII – instituir planos de aproveitamento e destinação de terras públicas e devolutas, compatibilizando-os com a política agrícola e com o plano nacional de reforma agrária;




    IX – criar sistema integrado de parques estaduais, reservas biológicas e estações ecológicas, adequado à conservação dos ecossistemas do Estado, para proteção em desenvolvimento da ecologia da pesquisa científica e da recreação pública;




    X – explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para sua regulamentação;




    XI – acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisas e exploração de recursos hídricos e minerais em seu território.14




    • Vide constituição federal: art. 23.




    • Sobre apoio às pessoas portadoras de necessidades especiais ver a lei 7.853/1989.




    • • Observar também a lei 8.069/l990 que criou o estatuto da criança e do adolescente.




    JURISPRUDÊNCIA DO ARTIGO 6º




    Aldeamento indígena. Usucapião. “1 Conforme o acórdão do TRF, ‘Para os efeitos do art. 20, XI, da CF/88, não se pode considerar terra tradicionalmente ocupada por indígenas aquela que, há mais de um século, já não registra traço de cultura autóctone’. Questão constitucional, não sujeita, portanto, ao especial. 2. Segundo a orientação do STJ, ‘Falta de demonstração de que a gleba onde está localizado o imóvel objeto da ação de usucapião tenha sido antigo aldeamento indígena e, por isso, imóvel pertencente ao domínio da União’ (REsp 62.972, DJU de 20.05.1996). Súmula n° 7. 3 Recurso especial fundado na alínea a de que a Turma não conheceu.” (STJ, 3a T, pub. em 31/05/1999, REsp 141.218/SP – rel. min. Nilson Naves — Síntese 102857).




    Exploração. Recursos minerais. Compensação. “A compensação financeira em questão consubstancia-se em típica receita patrimonial originária do Estado, decorrente do ressarcimento pela exploração dos recursos minerais do seu território, não possuindo natureza jurídica tributária.” (TRF 5a R, 3a T, pub. em 21/08/1998, ApCív 104.212/RN (96.05 22925-0) – rel. juiz Ridalvo Costa — Síntese 102250).




    Exploração de pedra de basalto. Concessão municipal. Cancelamento pelo DNPM. “1 À falta de lei complementar que venha disciplinar o exercício da competência comum prevista no art. 23, XI, da CF, a autorização para exploração de minérios está a cargo da União Federal, conforme disposto no Código de Mineração. Hipótese em que se afigura legítima a cassação, pelo DNPM, de concessão de uso dada por Prefeitura Municipal. 2. Apelação improvida.” (TRF 4ª R, 4a T, pub. em 09/06/1999, MS 95 04.45450-0/SC – rel. juiz Paulo Afonso Brum Vaz — Síntese 102860).




    Exploração mineral. Área espeleológica. Interesse municipal. “A suspensão de atividade exploratória em área espeleológica, em caráter temporário, até parecer do DNPM, é medida cautelar administrativa, que se inclui no âmbito do Poder de Polícia, com a finalidade de conter os excessos contrários aos superiores interesses da coletividade. Portanto, providência dessa ordem constitui medida de vigilância ou forma de acautelamento ou preservação, que o atual Estatuto Fundamental confere ao Poder Público, com a colaboração da comunidade, com o precípuo objetivo de proteger o patrimônio cultural brasileiro, se aí se incluem sítios de valor cientifico, como grutas e cavernas. A proteção que a lei confere ao direito de propriedade não dá ao proprietário a faculdade de destruir patrimônio valioso como área espeleológica, que pertence à União, é certo, ex vi do art. 20, X, da CF, mas que o Município tem especial interesse de proteger, por integrar o patrimônio estético e paisagístico da comunidade local e por estar autorizado por dispositivo constitucional expresso.” (TJMG, 4a Cciv, julg. em 03/08/1989, ApCiv 78.597/4 – rel. des. Caetano Carelos — JM 108/167).




    Improbidade administrativa. Extensão do foro. Prerrogativa de função. “1. Os agentes políticos, com exceção do Presidente da República, encontram-se sujeitos a um duplo regime sancionatório, de modo que se submetem tanto à responsabilização civil pelos atos de improbidade administrativa, quanto à responsabilização político-administrativa por crimes de responsabilidade. Não há qualquer impedimento à concorrência de esferas de responsabilização distintas, de modo que carece de fundamento constitucional a tentativa de imunizar os agentes políticos das sanções da ação de improbidade administrativa, a pretexto de que estas seriam absorvidas pelo crime de responsabilidade. A única exceção ao duplo regime sancionatório em matéria de improbidade se refere aos atos praticados pelo Presidente da República, conforme previsão do art. 85, V, da Constituição. 2. O foro especial por prerrogativa de função previsto na Constituição Federal em relação às infrações penais comuns não é extensível às ações de improbidade administrativa, de natureza civil. Em primeiro lugar, o foro privilegiado é destinado a abarcar apenas as infrações penais. A suposta gravidade das sanções previstas no art. 37, § 4º, da Constituição, não reveste a ação de improbidade administrativa de natureza penal. Em segundo lugar, o foro privilegiado submete-se a regime de direito estrito, já que representa exceção aos princípios estruturantes da igualdade e da república. Não comporta, portanto, ampliação a hipóteses não expressamente previstas no texto constitucional. E isso especialmente porque, na hipótese, não há lacuna constitucional, mas legítima opção do poder constituinte originário em não instituir foro privilegiado para o processo e julgamento de agentes políticos pela prática de atos de improbidade na esfera civil. Por fim, a fixação de competência para julgar a ação de improbidade no 1º grau de jurisdição, além de constituir fórmula mais republicana, é atenta às capacidades institucionais dos diferentes graus de jurisdição para a realização da instrução processual, de modo a promover maior eficiência no combate à corrupção e na proteção à moralidade administrativa. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.” (STF, Pleno, julg. 10/05/2018, Pet 3240 – rel. min. Teori Zavaski — Jurisprudência pub. 22/08/2018).




    Informatização do processo judicial. Assinatura eletrônica. Cadastramento. “1. O art. 5º, XIII, da Constituição da República não restringe a disciplina legal das qualificações profissionais da advocacia ao Estatuto da OAB, de forma que pode outra lei precisar novo requisito para o exercício da atividade. 2. As normas impugnadas, ao disciplinarem regras quanto ao cadastramento e à obtenção de senha para acesso ao sistema interno de tribunais, não têm por fim fiscalizar a prática da advocacia, mas viabilizar a organização dos órgãos judiciários e o adequado funcionamento de seus trabalhos, motivo pelo qual sequer se inserem no âmbito de incidência do art. 5º, XIII, da Constituição. 3. A Lei 11.419/2006 tem o propósito de viabilizar o uso de recursos tecnológicos disponíveis de modo a garantir uma prestação jurisdicional mais célere e eficiente, tal como previsto como direito fundamental no art. 5º, LXXVII, incluído pela Emenda Constitucional n.º 45/2004, a reforma do Judiciário. Na esteira dessa Emenda, a lei n. 11.419/06 inaugurou a informatização dos processos judiciais, disciplinando os parâmetros de incorporação dessas inovações, a fim de resguardar a segurança e a credibilidade do sistema processual. 4. A própria lei contestada preocupou-se em prescrever que os órgãos do Judiciário deverão estar equipados para possibilitar o acesso à internet por interessados em seu art. 10, § 3º, motivo pelo qual não há violação à isonomia por distribuição não homogênea do recurso. 5. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado improcedente.” (STF, Pleno, julg. 21/02/2020, ADI 3880 – rel. min. Edson Fachin — Jurisprudência pub. 16/11/2020).




    Município. Intervenção. “Pelo atalho de summaria cognitio, com espaço próprio e significativo, sublinha-se que o mandamus qualifica como autoridade coatora o Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, depois de historiar os fatos algemados à intervenção na Administração Municipal e relatar providências judiciais pretéritas na egrégia Corte Estadual (...) Para surpresa do Impetrante, no Diário Oficial n° 819, de 30 de junho de 1999 foi publicado o Decreto n° 797, de 29 de junho de 1999, decretando nova Intervenção no Município de Filadélfia e revogando, expressamente, o Decreto 727, de 09 de fevereiro de 1999, que prorrogou a primeira intervenção. (...) Em virtude da terceira intervenção, foi ajuizado o segundo Mandado de Segurança, que ganhou o número 2195, tendo a inicial sido protocolada no dia 11 de outubro no T. J. do Estado do Tocantins. (...) Na senda da legislação comemorada nas razões aduzidas, afirmando que ‘não justifica, destarte Nova Intervenção, a final, a Impetrante requer: cumpridas as formalidades legais, seja deferida a segurança liminarmente, para determinar, de imediato, a suspensão da Terceira Intervenção na Administração do Município de Filadélfia, com a recondução do Impetrante ao Cargo de Prefeito Municipal, até decisão final do presente, por ser de direito e de justiça’ (fl 29). Definido o facies, apesar de qualificar como autoridade coatora o Senhor Presidente do Tribunal de Justiça, a rigor, evidencia-se a intervenção, espelhada no Decreto n° 797, de 29.6.1999 (fls. 107, 108 e 109), como ato ilegal e abusivo. O Decreto foi editado pelo Senhor Governador do Estado, sem demonstração de ato especifico do Senhor Presidente do Tribunal. Outrossim, aprumando-se os Mandados de Segurança referenciados na versão da inicial, também não se encontra ato concreto da autoridade indigitada como coatora. Os provimentos judiciais comentados foram elaborados por Relatores diversos. De riste, pois, no sítio da malsinada intervenção, não deflui ato pessoal vertido da autoridade do Senhor Presidente do Tribunal. Demais, o pedido final prendeu-se à suspensão da ‘Terceira Intervenção’, ato da Administração Executiva Estadual e não do Tribunal de Justiça. O pedido é revelador da finalidade deste Mandado de Segurança. Enfim, a impetração visa travar os efeitos da multicitada intervenção, cujo decreto, no caso, foi editado pelo Governador do Estado. Por essas espias, na pertença da desconstituição do ato desafiado ou na suspensão dos seus efeitos, para argumentar, mesmo se admitisse a autoria do Senhor Presidente do Tribunal, à vista fácil, verifica-se que a intervenção, por si, não assegura o pódio da competência desta Corte Superior, de filiação constitucional restrita (art. 105, I, b, C.F.) No prumo de argumentação assegurativa do convencimento, ainda, pois, que o ato tivesse sede no círculo orgânico das instâncias judiciais ordinárias, o processamento do mandamus não teria o desfrute de exame originário, sob a réstia de afirmação sumulada: ‘O Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar e julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato de outros tribunais ou dos respectivos órgãos’ (Súmula 41/STJ). Na confluência das razões ordenatórias da incompetência desta Corte Superior para processar e julgar o presente Mandado de Segurança, decido declinar da competência, determinando que, feitos os registros necessários, com o pleito da urgência, os autos sejam remetidos ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (art. 34, XVIII — parte final — RISTJ). Publique-se.” (STJ, 1a S, em 13/12/1999, MS 6728/TO (1999/0117972-6) – rel. min. Milton Luiz Pereira — DJ 17/12/1999, p. 420).




    Município. Intervenção estadual. Não cumprimento de precatório. “A Constituição Federal, em art. 100, parágrafo 1o, deixa evidente a responsabilidade do prefeito em honrar com o pagamento dos precatórios devidos pelo município O não pagamento acarreta em intervenção do estado como forma de sanar indefinição do pagamento.” (TJRS, Pleno, julg em 31/05/1999, RP 598503605 – rel. des. Antônio Carlos Stangler Pereira — Síntese 27014890).




    Município. Intervenção estadual. Precatório. Descumprimento da ordem judicial. “Se o Município deixar de efetuar o pagamento de débito constante no orçamento por requisição de precatório da Justiça no exercício financeiro de vigência daquela lei de meios possibilita a procedência do pedido de intervenção estadual por ofensa ao princípio da obrigatoriedade do cumprimento de decisão judicial contemplada no art. 35, IV, da CF, e art. 11, IV, da CE.” (TJMS, julg. em 10/09/1992, Pedlnt 26.601-7/01 – rel. des. Josué de Oliveira — RJ 188/83).




    Município. Intervenção estadual. Sequestro. Débito não satisfeito. “O preterimento do credor no seu direito de precedência autoriza o seqüestro da quantia necessária á satisfação do débito (artigo 100, § 2o, in fine, da Constituição Federal). O não-pagamento de dívida fundada, por dois anos consecutivos, autoriza o Estado a intervir no município, mas esta autorização não exclui o direito do credor de requerer o seqüestro, sobretudo quando o município sequer inclui o débito constante de precatório judiciário no seu orçamento, pois a situação é mais grave, ainda, que o preterimento. A Seção de Dissídios Individuais, contudo, restringe o seqüestro aos valores alocados no orçamento para os precatórios judiciários, observada a ordem de preferência e a data da requisição.’ (TST, pub. em 03/11/1995, RO-MS 127.560/94 8 – rel. min. Indalécio Gomes Neto — Síntese 401636).




    Município. Intervenção. Precatório judicial. “Se não efetuado o pagamento do precatório judicial, de forma integral e atualizada, no exercício financeiro adequado, impõe-se forçar o município a fazê-lo pela via coercitiva da intervenção do estado, evitando-se o aviltamento da ordem judicial e o infinito prolongamento da devida satisfação da obrigação pecuniária ao credor.” (TJRS, Pleno, julg. em 08/03/1999, RP 598121960 – rel. des. Osvaldo Stefanello — Síntese 27005042).




    Tribunal de justiça. Gratificação. “1. A extensão da decisão tomada pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte aos servidores em condições idênticas aos agravantes torna-a ato indeterminado. Ato administrativo normativo genérico. Cabimento da ação direta de inconstitucionalidade. 2. A extensão da gratificação contrariou o inc. X do art. 37 da Constituição da República, pela inobservância de lei formal, promovendo equiparação remuneratória entre servidores, contrariando o art. 37, XIII, da Constituição da República. Precedentes. 3. Princípio da isonomia: jurisprudência do Supremo Tribunal de impossibilidade de invocação desse princípio para obtenção de ganho remuneratório sem respaldo legal: Súmula n. 339 do Supremo Tribunal Federal. 4. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da parte final do acórdão proferido no Agravo Regimental no Processo Administrativo nº 102.138/2003.” (STF, Pleno, julg. 05/02/2014, ADI 3202 – rel. min. Cármen Lúcia — Jurisprudência pub. 21/05/2014).




    




    

      

        12 O artigo 5º teve a redação do caput modificada por força da alteração constitucional nº 07 de 15/12/1998. Tal emenda introduziu também os parágrafos 1º e 2º e revogou os incisos então existentes. O texto anterior apresentava o seguinte teor: “Art. 5º. É competência comum do Estado e dos Municípios I – zelar pela guarda da Constituição Federal desta Constituição, das leis e das instituições democráticas; II – conservar o patrimônio público; III – proteger documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notavas e sítios arqueológicos que espeleológicos, bem como impedir a evasão, a destruição e a descaracterização dos mesmos; IV – proporcionar os meios de acesso a cultura, a educação e a ciência; V – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; VI – preservar as florestas, a fauna e flora; VII – cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência; VIII – combater as causas da pobreza, a subnutrição e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores carentes; IX – fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; X – promover programas de construção de moradia e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; XI – acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu território; XII – estabelecer e implantar a política de educação para a segurança do trânsito.”


      




      

        13 Redação da alínea b do inciso VI é proveniente da emenda constitucional nº 15 de 26/09/2005.


      




      

        14 Os incisos X e XI foram acrescentados por força da alteração constitucional nº 07 de 15/12/1998. No plano federal deve ser observado o seguinte: a) a lei 7.735/1989 extingue a secretaria do meio ambiente e a superintendência do desenvolvimento da pesca e cria o instituto brasileiro do meio ambiente e dos recursos naturais renováveis; b) acerca da política nacional do meio ambiente ver a norma 7.804/1989 alterando a lei 6.938/198l; c) a lei 8.005/1990 dispõe sobre a cobrança e a atualização dos créditos do IBAMA; d) sobre política agraria, estabelecendo normas sobre a proteção do meio ambiente e a conservação dos recursos naturais, vide os artigos 16 a 26 da lei 8.171/1991; e) dispondo sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente foi editada a lei 9.605/l998. f) sobre pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais, vias federais, estações aduaneiras e serviços postais ver a lei 9.074/1995.


      


    


  




  

     COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE




    Art.7º. A competência do Estado para legislar concorrentemente com a União será exercida nos termos da Constituição Federal.15




    • Atentar para o art. 24 da constituição federal.




    • Competência legislativa concorrentepela lei 9.099/1995.




    • No estado do Tocantins os juizados foram criados pela lei 820 de 30 de janeiro de 1990.




    • A lei complementar estadual nº 10 (11/janeiro/1996), em seu artigo 21, determina que os juizados especiais do estado do Tocantins serão instituídos mediante lei proposta pelo tribunal de justiça. Na comarca em que houver juizado especial haverá também uma turma julgadora como órgão recursal com a composição prevista no regimento interno do tribunal. Sobre o tema ver o artigo 98 da carta magna.




    • A constituição federal, por ocasião do artigo 22, firma competência privativa da união para legislar sobre trânsito e transporte. Contrariando a lei maior o estado do Tocantins editou a lei 373/1992 (10 de marco) dispondo sobre o uso e a condução de veículos automotores para maiores de 16 anos de idade.16




    JURISPRUDÊNCIA DO ARTIGO 7º




    Consumidor. Montadoras, concessionárias e importadoras: carro reserva. “1. É inconstitucional, por extrapolação de competência concorrente para legislar sobre matérias de consumo, lei estadual que impõe às montadoras, concessionárias e importadoras de veículos a obrigação de fornecer veículo reserva a clientes cujo automóvel fique inabilitado por mais de 15 dias por falta de peças originais ou por impossibilidade de realização do serviço, durante o período de garantia contratual. 2. Da interpretação sistemática dos arts. 1º, IV, 5º, 24, V e VIII, 170, IV e 174, todos da Constituição Federal, extraem-se balizas impostas ao legislador estadual, quando da elaboração de normas consumeristas. São, assim, vedadas extrapolações de competência concorrente e violações aos princípios da isonomia, livre iniciativa e da livre concorrência, sobretudo no que concerne à criação de ônus estadual a fornecedores, como verificado no exemplo da Lei nº 15.304/2014 do Estado de Pernambuco. Precedentes: ADI 3.035, Rel. Min. Gilmar Mendes; ADI 3.645, Rel. Min. Ellen Gracie; ADI 2.656, Rel. Min. Maurício Corrêa. 3. Na hipótese, não se verifica a inconstitucionalidade formal de lei, por alegada violação ao art. 66, § 1º, da Constituição Federal, diante de irregular promulgação antecipada pelo Poder Legislativo, antes do término do prazo constitucional para sanção ou veto do Chefe do Executivo. Em casos específicos como o dos autos, tal irregularidade não enseja inconstitucionalidade formal da lei. 4. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga procedente, para declarar, por vício formal, a inconstitucionalidade da Lei nº 15.304, de 04.06.2014, do Estado de Pernambuco, em sua integralidade.” (STF, Pleno, julg. 06/12/2018, ADI 5158/PE – rel. min. Roberto Barroso — Jurisprudência pub. 20/02/2019).




    Correção monetária. “A atualização de crédito tributário é matéria financeira e não tributária e, naquilo que não é regulada por norma geral de Direito Financeiro, insere-se na competência dos Estados para legislar concorrentemente (CF, art. 24).” (STJ, 2a T. julg. em 17/10/1994, REsp 4374/RS – rel. min Antônio de Pádua Ribeiro, DJU de 21/10/1997, p. 29.487. In A Constituição na Visão dos Tribunais. TRF 1a Região, Vol. 1. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 306).




    Correção monetária. Decreto estadual. “A simples atualização de crédito tributário, para preservação de seu valor, não é matéria reservada a lei complementar e se insere na competência dos Estados O reajustamento do valor do imposto devido não representa superposição de incidência tributária, cobrança cumulativa ou novo pagamento de ICM já pago anteriormente.” (STJ, 1a T, julg. em 05/01/1995, REsp 64609/SP – rel. min. Garcia Vieira, DJU de 14/08/1995, p. 23.997. In A Constituição na Visão dos Tribunais. TRF 1a Região, Vol. 1. São Paulo: Saraiva, 1997, p 307).




    Custas estaduais. INSS. Isenção. Descabimento. “Não pode a lei federal isentar o INSS de custas estaduais, em respeito à autonomia estadual e princípio federativo, inscritos na própria Constituição Federal (arts. 24, IV e 25).” (STJ, 3a S, pub. em 1°/06/1998, EDIv-REsp 70.290/RS – Rel. min. Wiliiam Patterson — Síntese 102050).




    Débitos fiscais. Índice de correção. “1 A jurisprudência desta Corte é no sentido da legalidade e constitucionalidade da UFESP e que, em face da competência concorrente dos Estados para legislar sobre direitos tributário, financeiro e econômico (art. 24, I, da CF), podem os Estados-membros, à falta de índice especifico federal, adotar índices oficiais próprios para correção dos seus tributos, sem violação ao sistema monetário federal, que continuou a admitir a indexação. 2 IPC da FIPE. Tanto são oficiais que, em passado recente, a União Federal utilizara desse indexador para medir a inflação monetária.” (STF, 2a T, pub. em 1°/07/1996, EmbDec no AgRg em RE 170.155-7/SP –rel. min. Mauricio Corrêa — Síntese 100615).




    Executivo estadual. Organização administrativa. “1. Iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo estadual para legislar sobre a organização administrativa do Estado. Art. 61, § 1º, inc. II, alínea e, da Constituição da República. Princípio da simetria. Precedentes. 2. A natureza das disposições concernentes a incentivos fiscais e determinação para que os supermercados e hipermercados concentrem em um mesmo local ou gôndola todos os produtos alimentícios elaborados sem a utilização de glúten não interferem na função administrativa do Poder Executivo local. 3. A forma de apresentação dos produtos elaborados sem a utilização de glúten está relacionada com a competência concorrente do Estado para legislar sobre consumo, proteção e defesa da saúde. Art. 24, inc. V e XII, da Constituição da República. Precedentes. 4. Ação julgada parcialmente procedente.” (STF, Pleno, julg. 05/05/2010, ADI 2730 – rel. min. Cármem Lúcia — Jurisprudência pub. 28/05/2010).




    Fazenda pública. Foro. Competência. “Fazenda Pública não tem foro privilegiado, podendo ser demandada no foro local – Competência concorrente dos Estados para a fixação de varas especializadas, artigo 24, XI da Constituição da República de 1988.” (TJSP, 7ª CDPúb, julg. em 03/03/1997, Al 14.418-5 – rel. des. Jovino de Sylos — Síntese 102188).




    NOTAS:




    1) Súmula n° 178 do STJ: “O INSS não goza de isenção do pagamento de custas e emolumentos, nas ações acidentárias e de benefícios propostas na Justiça Estadual.”




    2) O poder executivo do estado do Tocantins editou medida provisória (nº 65) permitindo repasse da cota de ICM aos municípios em valores acima do determinado pela constituição estadual. A refenda MP teve suspensa sua eficácia — “em face da irreparabilidade dos seus efeitos, sem comprometimento dos objetivos legítimos, por elas, visados” — através de decisão unânime do plenário do STF na ADInMC 425/DF. O relator foi o min. Paulo Brossard (DJ de 2l/06/l99l, p. 8.426. — Ementário 1.625-1, p 1).




    Imposto de renda. Proventos. Beneficiário com idade superior a 65 anos. “Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Mandado de Segurança 22.584 (Sessão do dia 17.04.1997), proclamou entendimento no sentido de que o art. 153, § 2°, II, da Constituição Federal, ao estabelecer que o imposto de renda ‘não incidirá, nos termos e limites fixados em lei, sobre rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, pagos pela previdência social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a pessoa com idade superior a sessenta e cinco anos, cuja renda total seja constituída, exclusivamente, de rendimentos do trabalho’, não é auto-aplicável, estando a depender de lei que fixará os termos e os limites dessa não-incidência. E, até que advenha a lei regulamentando o exercício desse direito, continuam válidos os limites e restrições fixados na Lei n° 7.713/88 com suas posteriores alterações.” (STF, 1ª T, pub. em 28/08/1998, RE 225 391/MG – rel. min. Sydney Sanches — Síntese 102214).




    IPVA. Disciplina. “Mostra-se constitucional a disciplina do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores mediante norma local. Deixando a União de editar normas gerais, exerce a unidade da federação a competência legislativa plena – § 3o do artigo 24, do corpo permanente da Carta de 1988 sendo que, com a entrada em vigor do sistema tributário nacional, abriu-se à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a via da edição de leis necessárias à respectiva aplicação – § 3o do artigo 34 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Carta de 1988.” (STF, 2ª T, pub. em 09/05/1997, Ag 167.777 – rel. min. Marco Aurélio — Síntese 101638).




    IPVA. Isenção. Transporte escolar. “Isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores concedida pelo Estado-Membro aos proprietários de veículos destinados à exploração dos serviços de transporte escolar no Estado do Amapá, devidamente regularizados junto à Cooperativa de Transportes Escolares do Município de Macapá – COOTEM. Tratamento desigual entre contribuintes que se encontram em situação equivalente. Violação ao princípio da igualdade e da isonomia tributária. Art. 150, II da Constituição Federal.” (STF, pleno, pub. em 24/10/1997, ADIn 1.655 – rel. min. Maurício Corrêa — Síntese 101955).




    ISS. Profissionais liberais. Cobrança diferenciada. “Fere o princípio da isonomia tributária previsto no art. 150, II da Carta Magna tributar de maneira diferenciada profissionais liberais com curso universitário, eis que se está tratando de forma desigual a contribuinte em situação equivalente. Sentença mantida em grau de reexame necessário.” (TAPR, 4º CCív, ReO 112.719-7 – rel. juiz Ruy Cunha Sobrinho — DJPR de 03/04/1998).




    ISS. Tributação fixa. “O recolhimento do ISS pela forma de tributação fixa se constitui em privilégio que desatende aos princípios constitucionais da isonomia e da capacidade contributiva. Vedado o tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente e proibida a distinção por ocupação profissional ou função (art. 150, II, da CF), licita é a tributação das sociedades de profissionais em função da ocorrência com a nova ordem constitucional, pois a imposição tributária deve resultar da prestação de serviços, constituída a base de cálculo pelo preço do serviço. Embargos infringentes recebidos.” (TAPR, 1ª GCCiv, julg. em 20/08/1998, Emblnf 598.026.037 – rel. juíza Denise Martins Arruda — Síntese 102808).




    Lei estadual. Cobrança por provas. Consumidor e educação. “1. Lei fluminense que proíbe a cobrança pelos estabelecimentos de ensino sediados no Estado do Rio de Janeiro, por provas de segunda-chamada, provas finais ou equivalentes, não podendo os estudantes ser impedidos de fazer provas, testes, exames ou outras formas de avaliação, por falta de pagamento prévio. 2. Ao estabelecer regras protetivas dos estudantes mais amplas do que as federais, quanto à cobrança por provas de segunda chamada ou finais, o Estado do Rio de Janeiro atuou dentro da área de sua competência concorrente para legislar sobre direito do consumidor e educação (art. 24, inciso V e IX). 3. Do ponto de vista da constitucionalidade material, não é desproporcional ou desarrazoada norma que impede que o aluno seja financeiramente sobrecarregado por seu desempenho acadêmico ou pela impossibilidade de realizar a prova na data agendada. 4. Ação direta julgada improcedente.” (STF, Pleno, julg. 23/08/2019, ADI 3874 – rel. min. Roberto Barroso — Jurisprudência pub. 09/09/2019).




    Nepotismo. Vício formal de iniciativa legislativa. Inexistência. Norma coerente com os princípios do art. 37, caput, da constituição da república. “1. O Procurador-Geral do Estado dispõe de legitimidade para interpor recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal de Justiça proferido em representação de inconstitucionalidade (art. 125, § 2º, da Constituição da República) em defesa de lei ou ato normativo estadual ou municipal, em simetria a mesma competência atribuída ao Advogado-Geral da União (art. 103, § 3º, da Constituição da República). Teoria dos poderes implícitos. 2. Não é privativa do Chefe do Poder Executivo a competência para a iniciativa legislativa de lei sobre nepotismo na Administração Pública: leis com esse conteúdo normativo dão concretude aos princípios da moralidade e da impessoalidade do art. 37, caput, da Constituição da República, que, ademais, têm aplicabilidade imediata, ou seja, independente de lei. Precedentes. Súmula Vinculante n. 13. 3. Recurso extraordinário provido.” (STF, Pleno, julg. 11/12/2014, RE 570392, rel. min. Cármen Lúcia — Jurisprudência pub. 19/02/2015).




    Policiais civis. Gratificações. Prevalência de lei distrital. “Em matéria de remuneração de policiais civis, prevalece o sistema previsto na Lei n° 851/95, uma vez que dispôs de forma minudente sobre os vencimentos e gratificações dos referidos servidores Com a edição da Lei Federal n° 9.264/96, a União extrapolou os lindes de sua competência concorrente, que deve se limitar à edição de normas gerais, no tocante aos direitos e deveres da Policia Civil do Distrito Federal (art. 24, XVI e § 1°/CF).” (TJDF, 3a T, pub. em 09/09/1998, AC 47.868/98 – rel. des. Ana Maria Duarte Amarante — Síntese 102253).




    Promotor público. Gratificação. “Relevância da fundamentação jurídica da argüição de inconstitucionalidade dos dispositivos legais impugnados. Ocorrência do periculum in mora. Pedido de liminar deferido para suspender, ex nunc, e até final decisão, a eficácia do artigo 2o. caput e inciso II, do artigo 3o e seus pars. 1o e 2°, e dos artigos 4o e 5o, todos da Lei n° 751, de 07 de abril de 1995, do Estado de Tocantins.” (STF, Pleno, pub. em 04/08/1995, ADInMC 1280/TO – rel. min Moreira Alves — Síntese 5004161).




    NOTA: Julgando a ADIn 1280/TO o pleno do STF assim decidiu: “Tendo sido ab-rogada a lei 751, de 07.04.95, do Estado do Tocantins, na qual se encontravam os dispositivos tidos como inconstitucionais, pela Lei 769, de 05.07.95, do mesmo Estado, que também restabeleceu todas as normas por aquela desconstituídas, está prejudicada a presente ação direta, tendo em vista a orientação desta Corte que ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 708, decidiu que a revogação do ato normativo ocorrida posteriormente ao ajuizamento da ação direta, mas anteriormente ao seu julgamento, a torna prejudicada, independentemente da verificação dos fatos concretos que o ato haja produzido, pois eles têm relevância no plano das relações judiciais individuais, não, porém, no controle abstrato das normas. Ação direta não conhecida, por estar prejudicada pela perda do objeto.” (STF, Pleno, v u, em 11/11/1996, ADIn 1280/TO – rel. min. Moreira Alves – DJ de 19/12/1996, p. 51765 — Ementário 1855-01, p 58).




    Promotor de justiça. Julgamento de HC. Competência. Carta estadual. “A regra segundo a qual compete à União legislar sobre direito processual penal (art. 22, I, da CF) não consubstancia óbice à previsão da competência do TJ, na Carta do Estado, para julgar HC em razão da pessoa envolvida, quer como coatora ou paciente. O preceito processual disciplinador da matéria — art. 650 do CPP — não se mostra exaustivo, podendo, em face do teor dos arts. 96, III, e 125, § 1°, da Lei Básica Federal, vir a ser complementado. Tanto vulnera a norma aquele que exclui do campo de aplicação hipótese contemplada, como também o que inclui tema por ela não alcançado. E contrária à regra inserta no inc. I do art. 22 do Diploma Maior decisão mediante a qual, sob o argumento de observá-lo, afasta-se a incidência do dispositivo da Carta estadual indicador da competência do TJ para julgar HC em que o ato impugnado tenha decorrido da atuação de Promotor de Justiça – precedente RE 141.209-7, 1a T, decisão unânime, Rel. Sepúlveda Pertence, DJ de 20.03.1992 – Ementário n° 1.654-3.” (STF, 2a T, pub. em 11/12/1992, RCrim 141.311-5/SP – rel. min. Marco Aurélio — RJ 187/102).




    Universidade. UNITINS. Transformação de fundação em autarquia. “Além de a presente argüição de inconstitucionalidade, no tocante a transformação da Universidade estadual de fundação em autarquia por lei, não se apresentar, a um primeiro exame sem a profundidade requerida para a decisão final, com manifesta relevância jurídica, o que é certo é que não há, no caso, a demonstração do periculum in mora, nem da conveniência da suspensão da eficácia da lei impugnada, até porque, tendo a liminar eficácia ex nunc, e já estando sendo implantada a transformação em causa, inclusive com a edição do Decreto estadual n° 4.709 de 21.10.1991, com que se nomearam os novos membros para compor a Comissão Diretora da Universidade, em razão da exoneração da Magnífica Reitora pelo Decreto 4.444, de 18.09.1991, a concessão da cautelar não restabeleceria o status quo ante e criaria insuperáveis dificuldades para o funcionamento da Universidade. Pedido de liminar indeferido.” (STF, Pleno, pub. em 22/05/1992, ADIn 660/TO – rel. min. Moreira Alves — Síntese 5003914).




    Veículos automotores. Menor. Permissão para dirigir. “Lei 373, de 10.03.1992, do Estado de Tocantins que permite que maiores de 16 anos dirijam veículos automotores. Ocorrência, no caso, da relevância jurídica do pedido e de riscos sociais ou individuais resultantes da execução dessa lei (precedentes do STF). Pedido de liminar deferido.” (STF, Pleno, pub. em 28/08/1992, ADIn 747/TO – rel. min. Moreira Alves — Síntese 5003960).




    




    

      

        15 O artigo 7º tem sua redação decorrente da reformulação constitucional nº 07 de 15/12/1998. Na oportunidade são revogados todos os incisos e parágrafos então existentes. A redação anterior era a seguinte: “Art. 7º. Compete ao Estado legislar, concorrentemente com União, sobre: I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; II – orçamento; III – junta comercial; IV – custas dos serviços forenses; V – produção e consumo; VI – florestas, caça, pesca, fauna conservação da natureza, defesa do solo, e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico e paisagístico; VIII – responsabilidade por danos ao meio ambiente, ao consumidor, e a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, arqueológico, espeleológico, turístico e paisagístico; IX – educação, cultura, ensino e desporto; X – criação, funcionamento e processo dos Juizados Especiais de Pequenas Causas; XI – procedimentos em matéria processual, não incluídos na competência privativa da União; XII – previdência social, proteção e defesa da saúde; XIII – assistência jurídica e defensora pública; XIV – proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; XV – proteção à infância e à juventude; XVI – organização, garantias, direitos e deveres da Policia Civil Estadual. § 1º. O Estado legislará sobre normas gerais para atender as suas peculiaridades, na inexistência da lei federal. § 2º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contraria.”


      




      

        16 A referida norma tinha o seguinte teor: “Art. 1º – Ficam permitidos o uso e a condução de veículos automotores, nas categorias ‘A’ e ‘B’, aos maiores de 16 anos de idade. Parágrafo único – A autorização suso mencionada, será concedida a título precário, e dependera da permissão do Juizados de Menores. Art. 2º – As infrações cometidas por imprudência, negligência e imperícia, obedecerão, quanto à sanção, as disposições do Código Nacional de Trânsito, sem prejuízo das ações cíveis e penais cabíveis. Art. 3º – Ao DENATRAN, seu órgão consultivo CONTRAN, e respectivos filiados a níveis de Estado, DETRANS, caberá a competente seleção dos pretendentes a CNH, constando, obrigatoriamente, o logotipo ‘Especial’. Art. 4º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.”
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